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“É muito melhor lançar-se em busca de conquistas grandiosas, mesmo 
expondo-se ao fracasso, do que alinhar-se com os pobres de espírito, que nem 
gozam muito nem sofrem muito, porque vivem numa penumbra cinzenta, onde não 
conhecem nem vitória, nem derrota.” (Theodore Roosevelt).
 RESUMO 
O disclosure ambiental deve ser utilizado como ferramenta para integrar o disclosure 
nas demonstrações contábeis financeiras a fim de processar e gerar informações 
ambientais eficientes aos stakeholders. Neste contexto, este estudo vincula-se a 
contabilidade ambiental, delimitando-se ao disclosure dos fatos ambientais através 
do conjunto de relatórios contábeis publicados pelas 20 corporações com maior 
faturamento cadastradas no Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da 
BM&FBOVESPA em 2013. O problema de pesquisa compreende: Quais os 
relatórios contábeis estão sendo utilizados para evidenciar os atos e fatos 
ambientais e quais as variáveis intervenientes que influenciam no disclosure 
ambiental? O objetivo é identificar e analisar os fatos ambientais divulgados e 
realizar uma análise estatística para apurar as variáveis intervenientes existentes no 
disclosure ambiental, formando assim grupos de corporações com divulgação 
ambiental da ISE. A metodologia é quantitativa, descritiva e caracteriza-se pela 
pesquisa documental, sendo a coleta de dados efetuada através de checklist. A 
coleta de dados realizou-se via relatórios contábeis disponíveis das 20 corporações 
no site da BM&Bovespa e sua análise com o auxílio do software SPSS via 
correlação de Spearman e análise de Cluster. Os resultados obtidos via correlação 
demonstram que quanto maior é o número de relatórios contábeis utilizados para 
evidenciar aspectos ambientais negativos, maior é a quantidade de relatórios 
contábeis evidenciando aspectos ambientais positivos das corporações. E, também 
quanto maior o risco da atividade das corporações, maior é o tempo de atividade das 
mesmas e maior é o número de relatórios contábeis evidenciando tais aspectos 
ambientais (positivos e negativos). As similaridades entre as informações ambientais 
publicadas e a quantidade de relatórios contábeis utilizados para a evidenciação dos 
fatos e atos ambientais apontaram para os quatro agrupamentos entre as 
corporações. Conclui-se, portanto, que o disclosure dos atos e fatos ambientais das 
corporações é realizado, principalmente, pelo balanço patrimonial, demonstrativo do 
resultado do exercício, notas explicativas, relatório da administração, relatório 
ambiental e relatório de sustentabilidade. 
Palavras-chave: Contabilidade Ambiental. Disclosure ambiental. Correlação de 
Spearman. Análise de Cluster. 
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O desenvolvimento econômico mundial teve seu marco com a Revolução 
Industrial, no século XVIII, que desencadeou uma exploração desenfreada dos 
recursos ambientais, amplamente utilizados pelas grandes indústrias movidas com 
máquinas a vapor, e que, consequentemente, gerou impactos ambientais no meio 
ambiente ao longo desse processo de desenvolvimento tecnológico (SOUZA; 
RÁSIA, JACQUES, 2010). 
O desenvolvimento econômico e tecnológico após a Revolução Industrial 
significou para diversas empresas maximizar a utilização de todos os recursos 
naturais, já que eram gratuitos, ignorando serem renováveis ou não, ignorando 
também, as consequências da ausência desses mesmos recursos (MARTINS; 
RIBEIRO, 1995).  
Desde a Revolução Industrial (Século XVII) até os anos 70 do Século XX, não 
buscavam-se soluções para amenizar os impactos frente ao meio ambiente. Após 
este período, deu-se início a um tempo de grandes reflexões por parte da sociedade 
em geral, visando o desenvolvimento de estratégias organizacionais que 
permitissem aliar ações de responsabilidade social, desenvolvimento sustentável e 
consumo consciente, ao mesmo tempo em que fossem alcançadas as metas de 
resultados das corporações. 
O crescimento da exploração das reservas ambientais ao longo das últimas 
décadas é crescente, em termos mundiais e de Brasil; gradativamente aumenta 




socioambiental e com a preservação e conservação das reservas naturais 
exploradas, passando a reconhecer contabilmente os custos e despesas ambientais 
despendidos em suas atividades (BM&FBOVESPA, 2014). 
Neste sentido, as corporações devem utilizar a contabilidade ambiental como 
uma ferramenta essencial, de forma a integrá-la em suas demonstrações financeiras 
a fim de processar e gerar informações que orientem seus stakeholders e que 
valem-se como parâmetro para as tomadas de decisões tanto econômicas, quanto 
financeiras e ambientais (FERREIRA; SILVA, 2006). 
O desenvolvimento da contabilidade ambiental é resultado da necessidade de 
oferecer informações adequadas às características de uma gestão ambiental, e 
torna-se um elo entre o social, o ambiental e as corporações. 
Após apresentar a contextualização, na sequência desta seção apresenta-se 
o tema e a sua delimitação, bem como o problema de pesquisa, o objetivo geral e os 
objetivos específicos e sua justificativa. 
 
1.1 Tema 
A integração das informações ambientais nas demonstrações financeiras é 
uma ferramenta que auxilia as tomadas de decisões dos stakeholders. Neste 
contexto, o tema desta pesquisa vincula-se a contabilidade ambiental. 
 
1.2 Delimitação do tema 
O tema delimita-se ao disclosure dos fatos ambientais através do conjunto de 
relatórios contábeis, tais como o balanço patrimonial, o demonstrativo dos resultados 
do exercício, os relatórios de administração, as notas explicativas, os relatórios de 
sustentabilidade e os relatórios ambientais pelas corporações com cadastro na 
BM&FBOVESPA. 
Este estudo abrange as 20 corporações de maior faturamento, considerando 




cadastradas no Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da BM&FBOVESPA, 
no ano de 2013. 
 
1.3 Problema de pesquisa 
As corporações podem apresentar atividades potencialmente agressivas ao 
meio ambiente, mas na atualidade, a sociedade tem cobrado uma postura mais 
responsável por parte das mesmas. A preocupação das corporações não deve ser 
apenas com produtos de qualidade e preços baixos, mas também com os problemas 
que a elaboração de tais produtos causa ao meio ambiente e à sociedade 
(FERREIRA, 2009). 
A forma de tentar transmitir uma imagem de empresa socioambiental 
responsável é, justamente, através da elaboração e publicação do balanço social, do 
relatório de sustentabilidade ou da integração da contabilidade ambiental na 
societária (FERREIRA, 2009), justamente para que a sociedade compreenda melhor 
os atos e fatos da corporação (RIBEIRO 2005). 
Nesta lógica, o problema de pesquisa deste estudo compreende: Quais os 
relatórios contábeis que estão sendo utilizados para evidenciar os atos e fatos 
ambientais e quais são variáveis intervenientes que influenciam este disclosure 
ambiental? 
 
1.4 Objetivos da pesquisa 
O objetivo da pesquisa subdivide-se em objetivo geral, o qual direciona de 
forma teórica o estudo, e objetivos específicos, que direcionam de forma prática a 





1.4.1 Objetivo geral 
O objetivo geral consiste em identificar e analisar os fatos e atos ambientais 
divulgados através dos relatórios de contábeis e realizar uma análise estatística para 
apurar as variáveis intervenientes existentes neste disclosure ambiental, formando 
assim, grupos de corporações com maior disclosure ambiental da ISE. 
 
1.4.2 Objetivos específicos 
a) Revisar a teoria existente sobre contabilidade e disclosure ambiental. 
b) Identificar os atos e fatos divulgados nos relatórios contábeis, tabulando-as 
com a ajuda do software Microsoft Office Excel 20101. 
c) Analisar o disclosure ambiental através da análise descritiva com o auxílio 
do software SPSS2, para identifica correlações de Spearman e a análise de Cluster 
dos dados coletados nas diferentes corporações. 
 
1.5 Justificativa 
A contabilidade ambiental surge como uma necessidade de evidenciar 
corretamente para a sociedade o real comprometimento das empresas perante os 
recursos naturais utilizadas pelas corporações, para que os stakeholders dessas 
informações identifiquem se as organizações são fontes seguras de investimento, 
tanto na questão patrimonial, quanto na questão socioambiental. 
As empresas que evidenciam seus fatos e atos ambientais, de forma 
voluntária, operam, em sua grande maioria, nos ramos de papel e celulose 
(BORGES; ROSA; ENSSLIN, 2009). Neste setor, destaca-se a empresa Votorantin 
que, conforme dados coletados no ano de 2007, evidenciou 77% das suas práticas 
ambientais realizadas em sites e, também, nos seus Relatórios de Sustentabilidade, 
19% das informações publicadas somente nos Relatórios de Sustentabilidade e 4% 








das informações foram publicadas apenas nos sites, divulgando, assim, de forma 
igualitária, todas as informações pertinentes às suas práticas ambientais realizadas 
em ambos os meios de comunicação, conforme determinado pela pesquisa 
realizada (BORGES; ROSA; ENSSLIN, 2009). 
Outros setores econômicos brasileiros que também evidenciam práticas 
ambientais são os de Água e Saneamento, Siderurgia (Arcelormittal Inox Brasil S.A. 
e Gerdau S.A.) e companhias de Petróleo (Petróleo Brasileiro S.A.), utilizando-se de 
seus relatórios de sustentabilidade anuais para prestar informações mais genéricas 
aos seus usuários (RIBEIRO; NASCIMENTO; BELLEN, 2009). 
Segundo Carneiro (2008) algumas atividades apresentam, por natureza, 
maior impacto ao meio ambiente. Por exemplo, cita o setor químico e petroquímico, 
juntamente como o setor de papel e celulose, extração mineral e siderurgia, os quais 
são apontados como os setores que mais poluem, possuindo, portanto, maior 
extensão de responsabilidade ambiental implícita. Em contrapartida, espera-se 
dessas empresas maiores esforços para a redução de riscos ambientais e 
diminuição da degradação do meio ambiente, presumindo-se que os níveis de 
evidenciação ambiental dessas entidades aconteçam em maior extensão e 
profundidade do que os de outras empresas com menor potencial poluente. 
Entretanto, algumas pesquisas mais antigas (NOSSA, 2002; PAIVA, 2003) 
identificavam que a Contabilidade Ambiental no Brasil ainda estava em fase de 
desenvolvimento e que o nível de evidenciação das informações ambientais ainda 
era pequeno comparativamente às políticas de gestão ambiental adotadas pelas 
corporações. 
O estudo da contabilidade e o disclosure ambiental são relevantes para as 
corporações analisadas, para as corporações comprometidas com o 
desenvolvimento sustentável dos recursos naturais que poderão usufruir destes 
dados apresentados, para a Instituição de Ensino e para o acadêmico, justifica-se 
pelo compartilhamento da premissa de que a contabilidade ambiental é parte 
integrante da contabilidade financeira, devendo, sim, serem contabilizadas 










2 REFERENCIAL TEÓRICO 
O referencial teórico apresenta os conceitos acerca da origem e evolução da 
contabilidade ambiental, abordando sua inserção nas corporações, os conceitos de 
gestão ambiental, contabilidade ambiental, além de apresentar a classificação dos 
conceitos de ativos, passivos, gastos, custos e despesas ambientais que integram a 
estrutura da contabilidade ambiental. E, também, apresentam-se os conceitos, a 
forma de apuração e análise das correlações de Spearman e da análise de Cluster. 
 
2.1 Gestão Ambiental 
A gestão ambiental é um conjunto de rotinas e procedimentos, permitindo a 
organização administrar de forma adequada às relações entre as suas atividades e o 
meio ambiente e, além disto, possui o objetivo de atender às imposições legais 
aplicáveis às várias fases dos processos, desde a produção até o descarte final dos 
produtos (RIBEIRO, 2006). 
A gestão ambiental pode ser entendida como um sistema que inclui a 
estrutura organizacional, atividades de planejamento, responsabilidades, práticas, 
procedimentos, processos e recursos para desenvolver, implementar, atingir, 
analisar criticamente e manter a política ambiental, caracterizando as práticas 
corporativas utilizadas para minimizar ou eliminar os efeitos negativos provocados 
no meio ambiente por suas atividades. É a forma pela qual a organização se 
mobiliza, interna e externamente, para a conquista da qualidade ambiental desejada 





No passado, as corporações preocupavam-se apenas com a eficiência dos 
meios produtivos, concentrando-se na otimização dos resultados e na redução dos 
custos, não considerando os aspectos que influenciavam o meio ambiente como 
variáveis relevantes na tomada de decisão. A inclusão de objetivos ambientais nas 
metas de uma corporação pode, não necessariamente, representar uma despesa 
real, mas dependendo das condições poderá se tornar um diferencial competitivo 
bastante lucrativo, ou ao menos ser a diferença entre a continuidade das atividades 
da empresa e o seu fechamento (CUNHA, 2000). 
O processo de conscientização acerca da gestão ambiental é consequência 
das ações de avaliações e monitoramento de impactos ambientais da atividade com 
a finalidade de promover alternativas de reciclagem, reutilização ou manejo dos 
resíduos na atividade operacional que previnam a poluição, gerando benefícios, 
especialmente, para o meio ambiente (BRAGA, 2010). 
O maior objetivo da gestão ambiental corresponde em proporcionar benefícios 
à empresa, visando superar, anular ou diminuir os custos de degradações causados 
pelas demais áreas da empresa (FERREIRA, 2003). Portanto, as vantagens obtidas 
por essas empresas com a implantação da gestão ambiental favorecem a criação de 
condições de competitividade, fortalecendo o mercado em que atuam, provocando 
ações seletivas por parte deste mercado (FERREIRA, 2003). Neste sentido, para 
que a gestão agregue benefícios é necessário avaliar o processo operacional da 
companhia com o intuito de identificar os eventos que geram os impactos 
ambientais, procurando, pelo menos, minimizá-los (FERREIRA, 2003). 
Neste sentido, com a crescente necessidade de utilização da gestão 
ambiental como ferramenta de administração entre as atividades das corporações e 
suas práticas ambientais, a contabilidade ambiental passa a ser vista como um 
instrumento de identificação, registro e prestação de contas de eventos ambientais, 






2.2 Origem e evolução da Contabilidade Ambiental 
A preocupação com o meio ambiente faz parte de um movimento recente, no 
período compreendido entre o início da industrialização, no século XVIII até o 
começo do século XX, em que os recursos naturais eram compreendidos como uma 
fonte inesgotável de matéria prima para as necessidades dos seres humanos e das 
corporações, a um custo insignificante ou mesmo nulo (FREITAG, 2011).  Assim, as 
corporações e o meio ambiente eram conceitos que não possuíam interação, pois 
para as corporações o meio ambiente era apenas fornecedor de matéria prima e 
recebedor de resíduos gerados no processo produtivo (FREITAG, 2011). 
O meio ambiente passa a se tornar objeto de estudo e atenção quando os 
níveis de poluição sobre o solo, a água e o ar atingiram proporções visíveis, destarte 
a preocupação das corporações com a proteção ambiental teve seu início nos anos 
1980, por meio de programas isolados, como o de reciclagem (FREITAG, 2011). 
Os fatos ocorridos da metade até o final do século XX, ratificados no Quadro 
1, corroboram a evolução dos impactos ambientais durante este período e as 
consequentes atitudes que contribuíram para a inserção da ideia da contabilidade 
ambiental nas corporações (TINOCO; KRAEMER, 2011). 
Quadro 1 – Surgimento e evolução do impacto ambiental 
Ano Local Fato Resultados 
1952 Inglaterra, Londres 
Indústrias utilizavam-se de 
carvão para a produção de 
energia elétrica, gerando 
grande emissão de gases, 
como enxofre, sem posterior 
tratamento 
Percepção de que a 
degradação ambiental 
passava a causar graves 




Primeiro acidente com um 
reator nuclear 
Crescimento econômico 
contribuía para o consumo; o 
uso da energia nuclear 
tornava remota a preocupação 
com a escassez de recursos. 
Década de 
60 
Clube de Roma 
Divulgação do Relatório 
denominado de “Os limites 
para o crescimento” 
Projeções de crescimento 
populacional, poluição e 
esgotamento dos recursos 
naturais da Terra, por meio de 
simulações matemáticas. 
    
    
    
    
    






Quadro 1 – Surgimento e evolução do impacto ambiental 




Surgimento de um Conceito 
de Desenvolvimento 
Sustentável 
Admitia a utilização dos 
recursos naturais necessários 
para permitir boa qualidade de 
vida, porém sem 
comprometermos a utilização 
desses mesmos recursos 
pelas gerações futuras. 
1972 Estocolmo, Suécia 
Conferência sobre o Meio 
Ambiente Humano 
Representantes de 113 
países, 250 organizações não 
governamentais e de vários 
organismos da ONU; dividiu o 
ambientalismo em “antes” e 
“depois” de Estocolmo. 
1978 Alemanha Criação do “Selo Ecológico” 
Destinado a rotular os 
produtos “ambientalmente 
corretos”, que não 
envolvessem descarte 
indevido à natureza de 





Criação de Leis 
regulamentando a atividade 
industrial no tocante à 
poluição 
Formalizada a realização de 
Estudos de Impacto Ambiental 
e Relatórios de Impactos 




como status de novo ramo 
da ciência contábil 
Finalização do Relatório 
Financeiro e Contábil sobre o 
passivo e custos ambientais 
pelo United Nations 
Intergovernmental Working 
Group of Experts on 
International Standards of 
Accounting and Reporting – 
Isar. 
Fonte: Da autora, adaptado de Tinoco e Kraemer (2011). 
As informações fornecidas pela contabilidade até o século XIX eram 
basicamente financeiras e dirigiam-se ao atendimento dos proprietários e 
financiadores na fase primitiva da contabilidade (TINOCO; KRAEMER, 2011). 
Em decorrência da evolução do capitalismo, a partir dos anos 60 do século 
XX, observou-se nova demanda de informações por parte dos funcionários, que 
constatavam que essas empresas obtinham grandes lucros e cresciam 
constantemente, enquanto que suas situações com salários eram bastante 
precárias, com salários que não acompanhavam a evolução dos lucros e com cargas 






Para proporcionar o bem estar da população, constatou-se que as empresas 
necessitavam, de acordo com Martins e Ribeiro (1995), empenhar-se na 
manutenção de condições saudáveis de trabalho, na segurança, no treinamento e 
no lazer para seus funcionários. Além de incorporarem aos seus objetivos de 
obtenção de lucros a responsabilidade social, visto que a continuidade, como um 
todo, e a referida responsabilidade social abrangem o bem estar da população em 
sua integridade, incluindo aqui o meio ambiente (TINOCO; KRAEMER, 2011). 
O conceito de Desenvolvimento Sustentável, que surgiu na década de 70, a 
partir da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
realizada em Estocolmo, apresenta várias visões de diversos pesquisadores 
acadêmicos (YAMAGUCHI, 2011). Indriunas (2008) destaca que uma organização 
sustentável é aquela economicamente saudável, ou seja, com um bom patrimônio e 
um lucro sempre crescente. 
O conceito do tripé da sustentabilidade (Triple Bottom Line) tornou-se 
amplamente conhecido entre as organizações e pesquisadores por ser uma 
ferramenta conceitual útil para interpretar as interações extraorganizacionais. As 
corporações, para serem consideradas sustentáveis, necessitam ter ações e 
programas que permeiem as dimensões econômicas, ambientais e sociais, as quais 
devem interagir de forma holística para satisfazer o conceito (YAMAGUCHI, 2011). 
A estrutura Triple Bottom Line (FIGURA 1) do Desenvolvimento Sustentável 
gera os dados ambientais utilizados pela contabilidade ambiental. 
Como status de novo ramo da ciência contábil e com o advento das 
informações de caráter social, os dados ambientais passaram a ser veiculados com 
as peças contábeis das empresas. Desta forma, estava aberto o caminho para um 
passo adiante na contabilidade ambiental, como ciência de reportar informação aos 








Figura 1 – Do Triple Bottom Line a contabilidade ambiental 
 
Fonte: Yamaguchi (2011, p. 62). 
O conceito de stakeholders engloba “[...] as partes interessadas, ou seja, 
qualquer indivíduo ou grupo que possa afetar o negócio, por meio de suas opiniões 
ou ações, ou ser por ele afetado, como, por exemplo, funcionários, acionistas, 
clientes, fornecedores, entre outros” (MEDEIROS, 2011). 
A contabilidade ambiental surgiu com a necessidade de avaliar e mensurar os 
efeitos da atividade empresarial no meio ambiente, sendo de grande importância à 
ciência contábil enquanto sistema de informação adequado para a implantação da 





desenvolvimento da contabilidade ambiental é resultado da necessidade de oferecer 
informações adequadas às características de uma gestão ambiental” (FERREIRA, 
2003, p. 59). 
 
2.3 Contabilidade Ambiental 
A contabilidade ambiental surge como a ferramenta estratégica à disposição 
das entidades para estabelecer um canal de comunicação com a sociedade, 
permitindo identificar e mensurar os eventos ambientais, processar e gerar 
informações que subsidiem os usuários (CARNEIRO, 2008). E ainda serve como 
parâmetro para a tomada de decisão necessária para o processo de gestão 
ambiental, o qual deve estar integrado ao sistema macro de gestão da empresa 
(CARNEIRO, 2008). 
A contabilidade ambiental pode ser entendida como um ramo relativamente 
novo da Contabilidade que tem como objeto de estudo as informações contábeis 
referentes ao meio ambiente e como objetivo identificar e registrar os eventos 
relacionados ao meio ambiente (LIMA et al., 2012). 
Conforme Tinoco e Kraemer (2011) a sociedade está aumentando a busca 
por informações ambientais na contabilidade das organizações, não só nas 
demonstrações contábeis, mas também em outros relatórios que evidenciam as 
informações pertinentes à gestão ambiental destinada à prevenção e recuperação 
dos danos ambientais. 
A contabilidade ambiental é vista como um conjunto de procedimentos 
visando evidenciar a situação e as modificações do patrimônio ambiental, cumprindo 
as funções de registro, orientação e controle dos atos e fatos relevantes, coletando, 
registrando, acumulando, resumindo e interpretando os fenômenos que afetam 
essas situações patrimoniais (LIMA, 2001). 






“identificar, mensurar e esclarecer os eventos e transações econômico-
financeiras que estejam relacionadas com a proteção, preservação e 
recuperação ambiental, ocorridos em um determinado período, visando à 
evidenciação da situação patrimonial de uma entidade”. 
 
Bergamini Jr. (1999, p. 3) destaca que a contabilidade ambiental objetiva “[...] 
registrar as transações da empresa que impactam o meio ambiente e os efeitos das 
mesmas que afetam, ou deveriam afetar, a posição econômica e financeira dos 
negócios da empresa”. 
Ao mesmo tempo em que as empresas são as grandes responsáveis indiretas 
pelo crescimento do interesse pelo meio ambiente, devido ao fato de serem as 
causadoras dos principais impactos ambientais que despertaram a conscientização 
da sociedade quanto a esses problemas, são também responsáveis “[...] pelo 
aumento da consciência dos cidadãos sobre a importância do meio ambiente 
natural” (DIAS, 2006, p. 69). 
O caráter global da maioria das empresas sugere deixar transparecer um grau 
de preocupação e de amadurecimento elevado, demonstrando a existência de uma 
conscientização ambiental desenvolvida (PAIVA, 2009). Assim, quando a empresa 
passa a valorizar sua relação com o meio ambiente e a tomar medidas preventivas, 
sua imagem perante a opinião pública tende a apresentar conotação diferenciada 
(PAIVA, 2009). 
A contabilidade ambiental não possui regulamentação que disponha a 
respeito da sua correta evidenciação. Dentre os diversos autores (TINOCO; 
KRAEMER, 2011; CARVALHO, 1988), a evidenciação da contabilidade ambiental é 
abordada de diferentes maneiras, que serão explanadas no subcapítulo seguinte. 
 
2.4 Formas de evidenciação e divulgação da Contabilidade Ambiental 
A contabilidade ambiental pode ser considerada mais ambiciosa que a 
contabilidade societária, uma vez que mensurar os impactos ambientais pode trazer 
um grau de complexidade que a contabilidade, no estágio atual, ainda não oferece 
os instrumentos adequados para lidar com a questão (RIBEIRO, 2006). Nesse 





ambiental reside “[...] na evidenciação das informações de natureza ambiental de 
forma segregada, visando informar o usuário sobre a forma de interação da empresa 
com o meio ambiente”. 
As evidenciações ambientais, segundo Tinoco e Kraemer (2011, p. 235) são 
denominadas como: 
[...] relatórios ambientais, socioambientais, ou simplesmente suplementos 
ambientais, são os meios que as empresas adotam para descrever e 
divulgar seu desempenho ambiental, compreendendo, de forma genérica, o 
fornecimento de dados auditados ou não, relativos aos eventos e impactos 
das atividades da empresa no meio ambiente e que envolvem, 
especificamente, riscos, impactos, políticas, estratégias, alvos, custos, 
despesas, receitas, passivos ou qualquer outra informação relevante de seu 
desempenho ambiental, para todos aqueles que se interessam por esse tipo 
de informação, seus parceiros sociais, permitindo-os entender seu 
relacionamento com a empresa reportada. 
 
A elaboração e o fornecimento de informações aos usuários internos e 
externos fazem parte dos objetivos da contabilidade, assim, evidenciar as atividades 
da empresa com relação ao meio ambiente podem fornecer informações úteis a 
investidores e essas evidenciações podem causar modificações na situação 
patrimonial das corporações (SOUZA; RIBEIRO, 2004). 
Carvalho (2007) salienta que as contas ambientais devem compor um grupo 
segregado dos demais, dentro de cada subgrupo, ou poderá optar por classificá-las 
juntamente com as contas que compõem os demais grupos do Plano de Contas, de 
forma que não deverá existir um plano de contas exclusivo para os eventos 
ambientais. Carvalho (2007, p. 126) ainda complementa que: 
[...] estes, juntamente com os demais eventos realizados, compõem o 
funcionamento da entidade, e, desse modo, devem ser demonstrados em 
conjunto, sob pena de não representar, ou representar de forma fracionada, 
a posição patrimonial da empresa. 
 
O objetivo da contabilidade não se limita apenas à evidenciação das 
informações econômicas e financeiras, e as corporações tem buscado evidenciar 
também, seu comprometimento socioambiental (COSTA; MARION, 2007). Porém, 
estas corporações têm encontrado dificuldades que são impostas pelas normas 
contábeis na divulgação dessas informações junto às demonstrações contábeis 





responsabilidade de informar aos usuários sobre os fatos relacionados com as 
questões ambientais (COSTA; MARION, 2007). 
O disclosure é conceituado como o instrumento através do qual se torna 
possível realizar análises quanto aos resultados obtidos pela entidade (BRAGA et 
al., 2007). O disclosure corresponde à divulgação de informações sobre o 
desempenho das entidades nas questões ambientais, além de toda informação que 
afete o meio ambiente e o patrimônio das organizações (FERREIRA et al., 2009). 
No geral, há dois tipos de evidenciação contábil ambiental: voluntária e 
compulsória. A evidenciação compulsória relaciona-se àquela exigida por normas 
específicas, enquanto que a voluntária depende das decisões da administração das 
empresas o que, contudo, não a torna menos necessária ou relevante que o 
disclosure compulsório (MIRANDA, 2013). Portanto, independentemente de 
voluntárias ou compulsórias, as informações devem ser as mesmas para os 
diferentes grupos de usuários, com o objetivo de se evitar a existência de grupos 
com informações privilegiadas (MIRANDA, 2013). 
A elevação da preocupação com a degradação ambiental é refletida nas 
informações divulgadas, visto que as empresas devem informar aos usuários seu 
comportamento em relação ao meio ambiente (ROVER; BORBA, 2006). Assim, a 
contabilidade colabora para o disclosure das informações ambientais ao identificar, 
mensurar, registrar e interpretar os fatos internos e externos dos atos das entidades 
(ROVER; BORBA, 2006). 
A evidenciação, para Lins e Silva (2007) representa um importante meio de 
comunicação sobre o desempenho da empresa com seus interessados: acionistas, 
credores, órgãos de supervisão e controle, governo e empregados. Por este motivo, 
o disclosure possui papel essencial na redução da assimetria de informação entre os 
gestores e aqueles que possuem interesse na empresa, especialmente os 
investidores. 
O objetivo do disclosure contábil não é apenas o de divulgar dados do 
desempenho financeiro e econômico, mas também de evidenciar a performance 
social e ambiental para os indivíduos que, de alguma maneira, se relacionam com a 





utilizar a divulgação ambiental como estratégia de marketing, publicando somente as 
ações que impactam positivamente na sua imagem (TINOCO; KRAEMER, 2011). 
Entretanto, mesmo com a utilização excessiva dessa estratégia de mercado 
socioambiental, é pertinente adotar o aspecto positivo de que a informação prestada 
tem incentivado os concorrentes a realizar ações semelhantes, ou até mesmo 
melhores (RIBEIRO, 2006). 
A Securities and Exchange Commission (SEC), criada em 1934, tem a 
finalidade de contribuir para a eficiência de mercado, responsável pela proteção dos 
investidores e pela manutenção da integridade das bolsas de valores dos Estados 
Unidos (SEC, 2009). A partir de 1982, a SEC inseriu alguns itens específicos do 
disclosure ambiental através do Regulation S-K, itens 101, 103 e 303, determinando 
que as companhias divulguem os efeitos da legislação ambiental que regulamentam 
as descargas de poluentes no ambiente e os investimentos realizados, as ações 
administrativas e judiciais, o relato da administração e a análise financeira sobre o 
resultado, as tendências e as incertezas ambientais (SEC, 2009). 
A divulgação de informações que refletem um compromisso com o meio 
ambiente pode contribuir com a imagem da empresa. Dessa forma as empresas 
interessadas em evidenciar ações pró meio ambiente têm duas opções: divulgá-las 
junto às demonstrações financeiras tradicionais que, além da apresentação de forma 
sintetizada das contas patrimoniais e de resultado, deverão apresentar subgrupos, 
como por exemplo, a conta de estoques, que deverá ser dividida por uma conta de 
“estoques ambientais”, ou divulgar as informações por meio de relatórios agregativos 
(COSTA, 2012). A corporação que optar pela segunda opção, poderá proceder de 
forma a: elaborar um balanço patrimonial e uma DRE exclusivos, com contas que 
receberão apenas informações de natureza ambiental, ou optar pela divulgação de 
todas as informações ambientais no balanço social, situação que contraria a ideia de 
Carvalho (2007). 
Quanto ao objeto da evidenciação contábil de natureza ambiental, Ribeiro 
(2006) recomenda que sejam evidenciados os seguintes aspectos: a) natureza dos 
gastos e passivos ambientais incluídos nas demonstrações contábeis; b) medidas de 
proteção ambiental implementadas devido à legislação e seus resultados, por 





concessões e incentivos fiscais do governo, em compensação às medidas de 
proteção ambiental; d) quaisquer procedimentos materiais sobre as leis ambientais, 
entre outros. 
O Instituto Brasileiro de Contadores (IBRACON), por meio da Norma e 
Procedimento de Auditoria NPA 11 sobre balanço patrimonial e ecologia, sugere que 
tanto no ativo como no passivo ambiental os valores de investimentos em meio 
ambiente fossem apresentados em títulos contábeis específicos, identificando o ativo 
imobilizado ambiental, estoques ambientais, passivos ambientais, entre outros. 
O IBRACON (1996, p. 4) também recomenda a evidenciação ambiental em: 
[...] nota explicativa que evidencie a sua real posição ambiental, informando 
a política ambiental adotada, valor dos investimentos em ativos fixos e 
diferidos ambientais e critérios de amortização/depreciações, despesas 
ambientais debitadas ao resultado do exercício, passivo contingente e 
cobertura, se houve, de seguros, [...]. 
 
Ribeiro (2005, p. 117) salienta que “os custos ambientais de montante e/ou 
natureza relevantes, computados na demonstração do resultado do exercício de 
forma agregada, devem ser discriminados, por natureza, nas notas explicativas”. 
Segundo Ferreira (2003, p. 108), “as notas explicativas podem ser o meio 
ideal para explicitar como esses cálculos foram feitos e também para esclarecer os 
investimentos em prevenção, recuperação e reciclagem de material”. Acrescenta 
também que os gastos com multas e indenizações deveriam ser explicitados, além 
de divulgar outros demonstrativos contendo informações ambientais, como o 
relatório ambiental, o relatório de sustentabilidade e o balanço social. 
A partir destes métodos de evidenciação, as empresas optantes pela 
evidenciação dos aspectos ambientais, passaram a demonstrar a transparência de 
suas ações ambientais, adicionando informações relevantes aos stakeholders. 
Assim, deve-se conceituar, também, a forma de mensuração dos fatos ambientais 






2.5 Mensuração ambiental 
O objeto da mensuração é o evento econômico e este deve representar uma 
decisão tomada (FERREIRA, 2003). O mesmo autor acrescenta que as decisões 
mais importantes relacionadas com a atividade do meio ambiente estão vinculadas a 
aspectos operacionais, econômicos e financeiros dessa gestão. 
A mensuração desses eventos deve ter a capacidade de (FERREIRA, 2003): 
a) estabelecer como unidade de mensuração a unidade monetária; b) permitir a 
avaliação dos ativos pelos benefícios futuros que ele poderá propiciar à entidade; c) 
permitir a avaliação de passivos efetivos pelo valor presente da dívida; d) permitir a 
previsão de passivos contingentes, pelo valor presente da expectativa de restrições 
futuras sobre os ativos; e) representar capitais equivalentes em diferentes datas, 
permitindo sua comparabilidade; f) que a moeda esteja isenta de variações em seu 
poder aquisitivo, ou seja, use taxas de inflação que possam corrigir isso; g)- 
evidenciar os efeitos do tempo sobre os capitais, aplicando as taxas de juros 
pertinentes a cada evento; e h) estabelecer um preço de transferência para os 
serviços prestados ou produtos gerados que venham a ser entregues a terceiros. 
Nesse caso, utiliza-se o preço de mercado a vista por um serviço de igual qualidade 
e especificação. 
A mensuração dos elementos ambientais que compõem o patrimônio de uma 
corporação é uma das tarefas mais críticas desenvolvidas no processo de 
contabilização, pois para registrar qualquer elemento ou fato é necessário declarar o 
seu valor monetário, e nem sempre os elementos ambientais tem um valor definido 
(FERREIRA, 2011). E ainda destaca que, muito embora a teoria da contabilidade 
disponha de diversas formas de se avaliar um ativo e mensurar um passivo, na 
prática da contabilidade limita-se, na maioria dos casos, ao método exigido pelas 
autoridades tributarias do país. 
Na ausência parcial ou total da possibilidade de se fazer a mensuração 
objetiva dos ativos, passivos, receitas, despesas e custos ambientais, a 
contabilidade não deve ignorá-los, mas informá-los aos usuários por meio das notas 





Sendo assim, após detalhar a mensuração da contabilidade ambiental, na 
sequência apresenta-se a estrutura da contabilidade ambiental. 
 
2.6 Estrutura da Contabilidade Ambiental 
Neste subcapítulo detalha-se a estrutura da contabilidade ambiental contendo 
os ativos, passivos, receitas, despesas e os custos ambientais. 
 
2.6.1 Ativos ambientais 
Ativos ambientais são considerados todos os bens e direitos da entidade, 
relacionados com a proteção, preservação e recuperação ambiental, e que estejam 
aptos a gerar benefícios econômicos futuros para a entidade (CARVALHO, 2007). 
Braga et al. (2007, p. 37) complementam que são “benefícios econômicos, de 
natureza ambiental, futuros e prováveis, obtidos ou controlados por uma dada 
entidade em consequência de prevenção, recuperação, monitoramento e 
reciclagem”. 
Os ativos ambientais, segundo Tinoco e Kraemer (2011), representam: a) os 
estoques de insumos, peças, acessórios, entre outros, utilizados no processo de 
eliminação ou redução dos níveis de poluição e de geração de resíduos; b) os 
investimentos em máquinas, equipamentos, instalações, entre outros, adquiridos ou 
produzidos com intenção de amenizar os impactos causados ao meio ambiente; e c) 
os gastos com pesquisas, visando ao desenvolvimento de tecnologias modernas, de 
médio e longo prazo, desde que constituam benefícios ou ações que irão refletir nos 
exercícios seguintes. 
Seguindo paralelamente a este contexto, Kraemer (2010, p. 51) alerta que: 
As características dos ativos ambientais são diferentes de uma empresa 
para outra, pois a diferença entre os vários processos operacionais das 
distintas atividades econômicas devem compreender todos os bens 







Ribeiro (2006) e Carvalho (2007) apresentam uma classificação dos ativos 
ambientais em a) estoques: insumos utilizados no processo produtivo para eliminar, 
reduzir ou controlar os níveis de emissão de resíduos, ou materiais para a 
recuperação ou reparos ambientais afetados; e b) permanente (imobilizado): 
contempla os itens que viabilizam a redução de resíduos poluentes durante o 
processo de obtenção de receitas e cuja vida útil se prolongue além do término do 
exercício social em que são adquiridos (equipamentos, máquinas, instalações, 
veículos, etc.). 
Os investimentos ambientais correspondem aos gastos com reflorestamento 
ou aquisições de florestas com o objetivo de recuperar o meio ambiente ou mantê-lo 
preservado (CARVALHO, 2007). A formação de investimento em meio ambiente 
está relacionada à decisão da empresa de desenvolver um projeto para prevenir, 
recuperar ou reciclar (FERREIRA, 2003). Estes investimentos podem ser 
exemplificados como o desenvolvimento de uma tecnologia mais limpa e/ou os 
gastos necessários para uma máquina ou equipamento para redução de poluição 
entrar em operação (ROVER; BORBA; BORGERT, 2008). 
Após apresentar os ativos ambientais, na defluência expõem-se os passivos 
ambientais. 
 
2.6.2 Passivos ambientais 
Nesta nova conjuntura política, o desrespeito às normas socioambientais 
existentes obriga as entidades ao pagamento de indenizações, multas e 
compensações aos órgãos públicos, particulares e à sociedade, sendo assim, estas 
obrigações correspondem a passivos ambientais (CARVALHO, 2012). 
Os passivos ambientais foram reconhecidos por sua conotação mais 
negativa, ou seja, as empresas que os possuem agrediram significativamente o meio 
ambiente (RIBEIRO; GRATÃO, 2000) acarretando vultosas quantias a título de 
indenização a terceiros, de multas em função de condutas ambientais inadequadas 
ou infrações à legislação ambiental vigente e para a recuperação de áreas danificas 





RIBEIRO (1992, p. 113) define passivo ambiental como: 
Os resultados econômicos que serão sacrificados em função da 
preservação, recuperação e proteção do meio ambiente, de modo a permitir 
a compatibilidade entre este e o desenvolvimento econômico ou em 
decorrência de uma conduta inadequada em relação às questões 
ambientais. [...] é determinado por todo e qualquer gasto com relação ao 
meio ambiente, Estes gastos podem referir-se tanto a despesas do período 
atual quanto de períodos anteriores, na aquisição de bens permanentes ou 
na possibilidade de haver gastos ambientais futuros. 
 
O IBRACON (1996) define passivo ambiental como toda agressão que se 
praticou ou pratica-se contra o meio ambiente e consiste no valor dos investimentos 
necessários para reabilitá-lo, bem como multas e indenizações em potencial. Ribeiro 
(2006) sugere que a apuração do valor do passivo ambiental seja realizada com 
base em informações sobre séries de perdas possíveis, considerando a melhor das 
alternativas. 
Porém, no entendimento de Tinoco e Kraemer (2011), nem todos os passivos 
ambientais tem origem em fatos de representação negativa, pois alguns passivos 
surgem de ações ambientalmente responsáveis e éticas como, por exemplo, o 
sacrifício presente ou futuro de algum ativo para a aquisição de maquinas, com o 
objetivo de se fazer o controle preventivo da qualidade do meio ambiente, ou ainda, 
gastos com campanhas de conscientização ambiental. 
Os passivos ambientais classificam-se em (TINOCO; KRAEMER, 2011): a) 
Normais: são os que acontecem como processo natural, resultado das atividades da 
entidade; e b) Anormais: são os que ocorrem de forma aleatória, decorrente de 
situações fora do controle da empresa. 
A mensuração do passivo, consoante a Tinoco e Kraemer (2011) deve ser 
realizada considerando-se os seguintes itens: a) custos incrementais diretos que 
podem ocorrer com a reparação; b) custos dos salários e encargos sociais aos 
trabalhadores vinculados ao processo de restauração ambiental; c) obrigações de 
controle após a reparação dos danos ambientais; e d) progresso tecnológico à 
medida que seja provável que as autoridades públicas recomendem a utilização de 
novas tecnologias. 
As contas ambientais classificadas no passivo circulante, após 





a) Provisões Ambientais: classificam-se as exigibilidades decorrentes dos 
fatos contábeis passados (CARVALHO, 2007). Iudícibus, Martins e Gelbcke (2000, 
p. 257-258) definem que provisões são: 
“[...] reduções de ativos ou acréscimos de exigibilidades que reduzem o 
Patrimônio Líquido e cujos valores ainda não são totalmente definidos. [...] 
Quando os valores forem totalmente definidos por estimativas, devem deixar 
de ser provisões para serem uma exigibilidade certa”. 
 
b) Indenizações Ambientais a Pagar: são os valores referentes às 
indenizações devidas a terceiros, a outras empresas, ao governo, aos funcionários, 
a Estados ou países vizinhos, em decorrência de atividades da empresa que 
causem impactos negativos ao meio ambiente e tragam consequências também 
negativas a essas pessoas ou entidades envolvidas (CARVALHO, 2007). 
c) Contingências Ambientais: o Instituto Brasileiro de Contadores define 
contingências como certas condições ou situações de solução indefinida à data do 
encerramento do exercício social ou período a que se referem às demonstrações 
contábeis de uma entidade, e, como tal, dependente de eventos futuros que podem 
ou não ocorrer (CARVALHO, 2007, p. 134). 
Para Iudícibus, Martins e Gelbcke (2000) uma contingência é “[...] uma 
situação de risco já existente e que envolve um grau de incerteza quanto à efetiva 
ocorrência, e que, em função de um evento futuro, poderá resultar em ganho ou 
perda para a empresa [...]”. Portanto, duas condições são necessárias ao 
reconhecimento das contingências ambientais: que sejam negativas e que possam 
ser valoradas, caso contrário, constarão apenas nas notas explicativas divulgadas 
pelas empresas (CARVALHO, 2007). 
Assim, a constituição de contingências passivas de natureza ambiental reside 
em uma reserva para gastos futuros prováveis em função da relação da empresa 
com o meio ambiente em decorrência de eventos futuros que podem ou não se 
concretizar. As despesas geradas pela constituição de tais contingências permitem 
confrontá-las com a receita corrente, o que é o mais correto, tendo em vista que 
estas exigibilidades têm como fato gerador transações ou eventos correntes no 






Após apresentar os passivos ambientais, expõem-se os gastos e custos 
ambientais. 
 
2.6.3 Gastos e custos ambientais 
Os gastos e custos ambientais relacionados à proteção ambiental, incluindo 
redução de poluição e resíduos, monitorização da avaliação ambiental, impostos e 
seguros, têm aumentado com a crescente e exigente regulamentação ambiental, 
decorrente da preocupação constante da sociedade (TINOCO; KRAEMER, 2011). 
A classificação do que é gasto, custo e despesa ambiental consiste em 
identificar qual a destinação dos itens que geraram o gasto (TINOCO; KRAEMER, 
2011). Caso tenha sido realizado com a intenção de utilização no processo de 
produção então temos um custo. Os gastos representam os compromissos 
presentes ou futuros, resultantes da compra de insumos, bens ou da contratação de 
serviços ligados às questões ambientais (TINOCO; KRAEMER, 2011). 
Os custos ambientais são representados pelo somatório de todos os custos 
dos recursos utilizados pelas atividades desenvolvidas com o propósito de controle, 
preservação e recuperação ambiental (RIBEIRO, 2006). 
Os custos ambientais devem ser relatados e classificados separadamente 
com o intuito de que os gestores possam avaliar o seu impacto na rentabilidade da 
corporação, levando em consideração que estes custos podem representar uma 
significativa parcela do total dos custos operacionais (HANSEN; MOWEN, 2001). 
Atribuir custos ambientais aos produtos e processos revela as fontes desses custos 
e auxilia a identificar suas principais causas de forma que possam ser controlados 
(HANSEN; MOWEN, 2001). 
Quanto à classificação dos custos ambientais, Ferreira (2011) classifica-os 
em: a) Diretos: os decorrentes de fatos ligados ao meio ambiente, cujo impacto pode 
ser diretamente identificado e atribuído a uma ação poluidora ou reparadora da 
entidade; e b) Indiretos: são os fatos que indiretamente afetam ao meio ambiente e 





Na sequência apresentam-se os conceitos inerentes as receitas ambientais. 
 
2.6.4 Receitas ambientais 
A receita ambiental, sob o enfoque operacional, compreende todo ingresso de 
recursos provenientes da atividade ambiental da entidade que está diretamente 
vinculada à atividade operacional da corporação (BRAGA et al., 2007). 
O reconhecimento das receitas ambientais realiza-se distinguindo-as das 
receitas operacionais, levando em conta a atividade principal da empresa (COSTA; 
MARION, 2007). Na sequência, realiza-se a identificação e registro das receitas 
ambientais, essas por sua vez não são provenientes da atividade fim da entidade 
(COSTA; MARION, 2007). 
No entendimento de Ferreira (2011) as receitas classificadas como 
ambientais surgem de duas vertentes, ambas ligadas ao segmento ambiental: a) 
prestação de serviços voltados à preservação e conservação da biodiversidade; e b) 
prestação de serviços ligados à área de redução de impactos, limpeza do meio 
ambiente, chamadas receitas pró meio ambiente. 
As receitas também podem ser auferidas a partir da venda de subprodutos e 
materiais de reciclagem, ambas as quais ambas serão fontes geradoras de recurso, 
podendo ser comercializadas ou utilizadas no processo de produção da entidade 
onde se utiliza restos que seriam descartados (CARVALHO, 2012). 
Na secção seguinte, detalham-se os assuntos referentes às despesas 
ambientais. 
 
2.6.5 Despesas ambientais 
As despesas ambientais são todos os gastos envolvidos com o 
gerenciamento ambiental, consumidos no período e incorridos na área 
administrativa. Qualquer empresa necessita dos serviços de um departamento de 





áreas desenvolvem atividades inerentes à proteção do meio ambiente (RIBEIRO, 
2006). 
Estas despesas podem incluir gastos relativos a horas de trabalho, e seus 
respectivos encargos sociais, e insumos absorvidos no processo de: definição e 
manutenção de programas e políticas ambientais; seleção e recrutamento de 
pessoal para o gerenciamento e operações de controle ambiental; remuneração de 
pessoal que trabalha diretamente na área de gestão ambiental; compra de insumos 
e equipamentos antipoluentes; estocagem dos insumos utilizados no controle do 
meio ambiente; treinamentos específicos para sua proteção; auditoria ambiental 
(RIBEIRO, 2006). 
Conforme Tinoco e Kraemer (2011), as despesas ambientais podem ser 
classificadas em: a) operacionais: todas que se originam da manutenção dos 
processos internos da entidade, tais como: gestão do meio ambiente, investigação, 
desenvolvimento de tecnologias mais limpas, tratamentos de emissões, entre outros; 
e b) não operacionais: decorrentes de acontecimentos externos, embora sejam 
consequências de falhas voluntárias ou involuntárias da entidade, tais como as 
multas, sansões e compensações dadas a terceiros. 
Após descrever as conceituações acerca da estrutura da contabilidade 
ambiental, na sequência seguem os conceitos, a forma de apuração e análise da 
análise de Cluster e das correlações de Spearman. 
Após a apresentação do referencial teórico, segue a descrição dos 





3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Os procedimentos metodológicos da pesquisa se referem à articulação de 
planos e estruturas, a fim de obter respostas para os problemas de estudo 
(BEUREN, 2006). Todo procedimento metodológico tem como objetivo delinear o 
caminho a ser percorrido pelo pesquisador na tentativa de relacionar a teoria com a 
vivência, sendo assim, a metodologia dá origem ao método, e é o método que 
possibilita a pesquisa (LOURENÇO, 2010). 
Lakatos e Marconi (2003, p. 83) definem o método como um: 
 “[...] o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior 
segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos válidos 
e verdadeiros, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e 
auxiliando as decisões do pesquisador”. 
 
O enquadramento metodológico é entendido como o exame, a descrição ou a 
explicação das abordagens e ferramentas utilizadas para a pesquisa a fim de 
especificar o conjunto de procedimentos ou métodos de pressupostos filosóficos ou 
disciplinas. Tais procedimentos fundamentam os temas ou objetivos que explicam o 
estudo particular para o método científico, de forma a proporcionar a integração dos 
resultados da investigação e sua socialização (TASCA; ENSSLIN; ENSSLIN, 2010). 
 
3.1 Tipo de pesquisa 
As tipologias de delineamentos de pesquisas, considerando as 





conhecimento são agrupadas em três categorias. Estas categorias abrangem: a) a 
pesquisa quanto à abordagem do problema, que compreende a pesquisa qualitativa 
e a quantitativa; b) a pesquisa quanto aos objetivos, que contempla a pesquisa 
exploratória, descritiva e explicativa; e c) a pesquisa quanto aos procedimentos, que 
aborda o estudo de caso, o levantamento, a pesquisa bibliográfica, documental, 
participante e experimental (BEUREN, 2006). 
 
3.1.1 Quanto ao modo de abordagem 
A pesquisa, quanto ao modo de abordagem, será quantitativa, que tem como 
objetivo quantificar os dados e generalizar os resultados da amostra para a 
população-alvo (BEUREN, 2006; MALHOTRA, 2006). A coleta de dados deve ser 
estruturada e a análise dos mesmos é caracterizada pelo emprego de instrumentos 
estatísticos, tanto na coleta quanto no tratamento dos dados (BEUREN, 2006; 
MALHOTRA, 2006). 
Richardson (1999, p. 70) afirma que a abordagem quantitativa: 
[...] caracteriza-se pelo emprego de quantificação tanto nas modalidades de 
coleta de informações, quanto no tratamento delas por meio de técnicas 
estatísticas, desde as mais simples como percentual, média, desvio-padrão, 
às mais complexas, como coeficiente de correlação, análise de regressão, 
etc. 
 
Neste tipo de pesquisa é preciso apresentar os resultados investigados de 
forma ordenada e resumida, para auxiliar a comparação e a análise dos dados, 
sendo estes geralmente apresentados sob a forma de tabelas e de gráficos, em que 
o conhecimento de estatística é indispensável (BRENNER; JESUS, 2007). 
A abordagem quantitativa adere-se a esta pesquisa, pois se utiliza de 
métodos estatísticos, tais como a correlação de Spearman e a análise de Cluster 
para analisar os dados coletados. E, também, pois os dados utilizados nesta 







3.1.2 Quanto ao objetivo geral 
A pesquisa quanto ao objetivo geral é descritiva. Na concepção de Gil (1999) 
a pesquisa descritiva tem como principal objetivo descrever características de 
determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre as 
variáveis. Uma de suas características mais significativas está na utilização de 
técnicas padronizadas de coleta de dados. 
A pesquisa descritiva preocupa-se em observar fatos, registrá-los, analisá-los, 
classifica-los e interpretá-los, e o pesquisador não interfere neles. Assim, os 
fenômenos do mundo físico e humano são estudados, mas não são manipulados 
pelo pesquisador (ANDRADE, 2002). 
Vários estudos utilizam a pesquisa descritiva para análise e descrição de 
problemas de pesquisa na área contábil, podendo envolver questões relacionadas 
às características próprias da profissão contábil em instrumentos contábeis utilizados 
na gestão das organizações, e, normalmente, neste tipo de pesquisa, ocorre o 
emprego de técnicas estatísticas, desde as mais simples até as mais sofisticadas 
(BEUREN, 2006). 
A pesquisa descritiva adere-se ao projeto, pois os dados foram analisados 
através do emprego de técnicas estatísticas, sendo estes resultados demonstrados 
através de tabelas contendo os resultados da análise. 
 
3.1.3 Quanto aos procedimentos técnicos 
Os procedimentos na pesquisa científica referem-se à maneira pela qual se 
conduz o estudo e, portanto, se obtêm os dados. O elemento mais importante para a 
identificação de um delineamento é o procedimento adotado para a coleta de dados 
(GIL, 1999). 
A pesquisa caracteriza-se como documental, diferenciando-se da pesquisa 
bibliográfica por basear-se em materiais que ainda não receberam um tratamento 






A coleta de dados realiza-se por meio de pesquisa documental ou de fontes 
primárias, ou seja, é aquela que manipula informações que não receberam 
tratamento analítico, caracterizada em função da fonte de coleta de dados estar 
restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes 
primárias (MARCONI; LAKATOS, 2002). 
A pesquisa documental vale-se de materiais que ainda não receberam 
nenhuma análise aprofundada, visando, assim, selecionar, tratar e interpretar a 
informação bruta, buscando extrair dela algum sentido e introduzir lhe algum valor, 
podendo, desse modo, contribuir com a comunidade científica a fim de que outros 
possam voltar a desempenhar futuramente o mesmo papel (SILVA; GRIGOLO, 
2002). 
Carvalho (1988, p. 157) salienta que a pesquisa documental é: 
[...] aquela realizada a partir de documentos considerados cientificamente 
autênticos, não fraudados; tem sido largamente utilizada nas ciências 
sociais, na investigação histórica, a fim de descrever/comparar fatos sociais, 
estabelecendo suas características ou tendências; além das fontes 
primárias, os documentos propriamente ditos, utilizam-se as fontes 
chamadas secundárias, como dados estatísticos, elaborados por institutos 
especializados e considerados confiáveis para a realização da pesquisa. 
  
Além da pesquisa documental, a presente pesquisa conterá estudos de casos 
múltiplos. Apesar do procedimento de estudos de caso ser um exemplo típico de 
pesquisa qualitativa, pode, também, dependendo da forma de apresentação dos 
resultados, aparecer em estudos quantitativos. Se a pesquisa for quantitativa, 
deverá ser utilizados formulários e/ou questionários para a coleta de dados, 
necessitando de conhecimentos estatísticos para a sua posterior operacionalização 
(CHEMIN, 2012). 
Segundo YIN (2005), o estudo de caso único apresenta um único caso para 
um problema de pesquisa e revisão teórica, sendo geralmente usado para analisar 
fenômenos de difícil ocorrência ou observação, enquanto que o estudo de casos 
múltiplos – cuja vantagem permite que os casos proporcionarem evidências 
inseridas em diferentes contextos, tornando a pesquisa mais substancial e robusta – 
se baseia em replicações de um dado fenômeno, mas sem necessariamente existir 





A coleta de dados a partir de fontes primárias adere-se à pesquisa, pois os 
dados necessários para realizar a correlação de Spearman e a análise Cluster foram 
extraídos diretamente através dos balanços patrimoniais, demonstrativos de 
resultado, notas explicativas, relatório de administração, relatórios de 
sustentabilidade e relatórios ambientais das corporações, bem como adere-se à 
pesquisa os estudos de casos múltiplos, pois serão analisadas as 20 corporações 
cadastradas na ISE da BM&FBOVESPA em 2013 no que diz respeito à evidenciação 
das questões ambientais nos relatórios acima citados. 
Os procedimentos técnicos subdividem-se em análise de conteúdo e em 
checklist, e estes se apresentam na sequência. 
 
3.1.3.1 Análise de conteúdo 
Análise de conteúdo é um método de análise de dados que pode ser aplicado 
tanto para estudos qualitativos como nas investigações quantitativas (BEUREN, 
2006). 
A análise de conteúdo é definida como: 
[...] um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, obter indicadores quantitativos ou não, que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 
variáveis inferidas das mensagens (TRIVIÑOS, 1987, p. 160). 
 
A análise de conteúdo permite a descrição sistemática, objetiva e quantitativa 
do conteúdo manifesto de uma comunicação. Permite descrever o conteúdo de 
livros, artigos, jornais, discursos, textos em geral etc, em que o conteúdo das 
comunicações é estudado por meio de categorias sistemáticas, determinadas com 
antecedência, que levam a resultados quantitativos (CHEMIN, 2012). 
É uma técnica de pesquisa para tornar replicáveis e validar inferências de 
dados de um texto ou conjunto de textos, e isso envolve procedimentos 
especializados para o processamento de dados, sendo um método de observação 
indireto, pois é a expressão verbal ou escrita do informante que será observado 





A análise realizou-se de forma objetiva, através do checklist, pois a mesma 
visa verificar se os relatórios contêm as informações desejadas, aderindo, assim, o 
checklist à pesquisa. A aderência da análise de conteúdo através do checklist 
proporcionou melhor visualização dos relatórios utilizados para a evidenciação das 
informações ambientais apresentadas nos relatórios contábeis. 
 
3.1.3.2 Checklist 
O checklist se enquadra como um instrumento de pesquisa exequível para 
coleta de dados. Entende-se por checklist a técnica de verificar se a população 
pesquisada dispõe de elementos necessários para a aplicação de uma determinada 
proposta teórica, isto é, para operacionalizar uma pesquisa (BEUREN, 2006). Trata-
se de conhecer, de forma mais ampla, a população que servirá como suporte para 
validação do estudo (BEUREN, 2006). 
O checklist adere à pesquisa, pois o mesmo foi a ferramenta utilizada para 
extrair dos relatórios contábeis as informações referentes às questões ambientais 
contidas em cada um dos relatórios e demonstrativos analisados e para organizá-las 
de acordo com a necessidade da análise. 
O checklist utilizado para a coleta de dados foi elaborado pela autora tendo 
como base os artigos publicados por Ferreira e Silva (2006); Souza, Rásia e 
Jacques (2010), na íntegra no Apêndice A. 
 
3.2 Unidade de análise e população 
A unidade de análise é o elemento unitário de conteúdo a ser submetido 
posteriormente à classificação. Toda categorização ou classificação necessita definir 
o elemento ou indivíduo unitário a ser classificado (MORAES, 1999). 
A população é a totalidade de elementos, sujeitos ou objetos que possuem 






A população analisada compreende as 37 corporações cadastradas na ISE – 
Índice de Sustentabilidade Empresarial, da BM&FBOVESPA, no ano de 2013, das 
quais 20 corporações com maior faturamento anual (QUADRO 2) compreendem a 
unidade de análise para os objetivos fins da pesquisa. 
Quadro 2 – Corporações selecionadas da carteira ISE 2013 
Banco do Brasil S.A. Gerdau Met – Metalúrgica Gerdau S.A. 
Banco Bradesco S.A. Itaú Unibanco Holding S.A. 
Braskem S.A. 
Sabesp – CIA de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo 
BRF S.A. Santander – Banco Santander Brasil S.A. 
Cemig – CIA Energética de Minas Gerais Sul América S.A. 
Copel – CIA Paranaense de Energia Telefônica Brasil S.A. 
CPFL Energia S.A. Telemar Participações S.A. 
Eletrobrás – Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. 
Tim Participações S.A. 
Eletropaulo Metrop. Elet. São Paulo S.A. Ultrapar Participações S.A. 
Gerdau S.A. Vale S.A. 
Fonte: Da autora, adaptado a partir de BM&FBOVESPA (2014). 
Na sequência, após a apresentação da unidade de análise e da população 
deste estudo, especifica-se o plano de coleta de dados. 
 
3.3 Coleta de dados 
A coleta de dados pode ser de várias formas: por observação, entrevista, 
questionário, discussão, testes, análise do conteúdo ou história de vida (OLIVEIRA 
2003). 
A monografia abordou a coleta de dados através da leitura e interpretação 
dos dados referentes à contabilidade ambiental que constam nos balanços 





da administração, relatórios de sustentabilidade e relatórios ambientais das 20 
maiores corporações, em termos de faturamento, cadastradas na ISE, da 
BM&FBOVESPA, no ano de 2013, através dos sites das entidades pesquisadas 
conforme o Apêndice B. 
A coleta de dados foi realizada no período de 01 de agosto de 2014 a 31 de 
agosto de 2014 e correspondeu à coleta dos dados publicados pelas corporações 
nos balanços patrimoniais, demonstrativos do resultado do exercício, notas 
explicativas e relatórios de administração através do cadastro das empresas listadas 
no banco de dados referente à ISE de 2013, no site da BM&FBOVESPA, além da 
coleta dos dados publicados nos relatórios de sustentabilidade e relatórios 
ambientais nos sites específicos de cada corporação. 
O checklist (APÊNDICE A) foi aplicado no período de 01 de setembro de 2014 
a 10 de setembro de 2014, organizando, em planilhas separadas, as informações 
publicadas por todas as corporações de acordo com a identificação das 
evidenciações efetuadas pelas corporações, obtidas através da análise de cada 
demonstrativo contábil publicado pelas mesmas. 
As análises dos resultados obtidos através da aplicação do checklist, com 
auxílio do software SPSS, foram realizadas no período de 11 de setembro de 2014 a 
20 de setembro de 2014. 
Após a apresentação do plano de coleta dos dados, segue a descrição do 
tratamento e da análise dos dados. 
 
3.4 Tratamento e análise dos dados 
A análise tem como objetivo organizar e sumariar os dados de forma tal que 
possibilitem o fornecimento de respostas ao problema proposto para investigação 
(GIL, 1999). 
Após a coleta dos dados necessários (TABELA 2 e TABELA 3), estes foram 
tabulados e organizados através do software Microsoft Office Excel 2010, criando 





SPSS. Estes agrupamentos caracterizam-se pela similaridade das informações 
relacionadas, como, por exemplo, a evidenciação dos ativos ambientais no balanço 
patrimonial e também nas notas explicativas, criando uma similaridade entre a 
informação evidenciada e os demonstrativos contábeis em que a mesma foi 
encontrada. Do mesmo modo, as informações relativas às atividades, às 
regiões/sede e ao resultado das corporações foram tabuladas por ordem numérica, 
como demonstra a Tabela 1. 
Tabela 1 – Tabulação das informações por ordem numérica 




Categoria Atividade Categoria 
RS 1 1, 3 7 Mineração 1 
PR 2 3, 5 8 Químico e Petroquímico 2 
SC 3 3, 4 9 Siderurgia 3 
SP 4 4, 5 10 Metalurgia 4 
RJ 5 3, 4, 6 11 Energia Elétrica 5 
DF 6 4, 5, 6 12 Holding 6 
MG 7 1, 3, 4, 5 13 Alimentos 7 
        Seguradora 8 
    Resultado Telecomunicações 9 
    Lucro Prejuízo Instituição Financeira 10 
    1 2 Saneamento básico 11 
*Legenda: Balanço Patrimonial [1]; DRE [2]; Notas Explicativas [3]; Relatório da Administração [4]; 
Relatório de Sustentabilidade [5]; Relatório Ambiental [6]. 
Fonte: Elaborada pela própria autora (2014). 
 
 Com base nesta tabulação é que foi possível identificar os dados estatísticos 
relacionados às correlações de Spearman, a fim de pesquisar o relacionamento 
linear entre as informações obtidas, determinando o grau de significância de tais 
correlações, e à análise de cluster dos dados coletados nas diferentes corporações, 
a fim de agrupar as informações inter-relacionadas e analisá-las de diferentes 
maneiras. Sendo assim, na sequência apresenta-se os conceitos referentes à 






3.4.1 Análise de Cluster 
A classificação, também denominada de tipificação, agrupamento e cluster, 
de quantidades de objetos ou elementos primeiramente desordenados é uma 
atividade fundamental do homem no relacionamento intenso com o seu meio 
ambiente sem o qual a comunicação é inconcebível (OLIVEIRA, 2007). 
A análise multivariada, de uma maneira geral, refere-se a todos os métodos 
estatísticos que, de forma simultânea, analisam múltiplas variáveis em relação aos 
objetos em investigação (REIS, 2001). Dentre esses métodos, destaca-se a análise 
de cluster ou agrupamento, que se aplica em diversas áreas, como, por exemplo, 
contabilidade, administração, economia, ambiental, entre outros (REIS, 2001). As 
técnicas de análise de Cluster têm a função de organizar, em grupos disjuntos, os 
objetos em estudo, de forma que os mesmos apresentem semelhanças entre si, 
dentro de cada grupo (REIS, 2001). 
A análise de Cluster é a denominação para um grupo de técnicas 
multivariadas cujo propósito primário é agrupar objetos com base nas características 
que os mesmos possuem, sendo recomendado quando se deseja realizar uma 
descrição de taxionomia, ou seja, uma distinção, ordenação, por meio da 
classificação de objetos ou identificação de estruturas, através de observações 
empíricas (HAIR et al., 1998). 
Existem formas distintas de medir a distância ou a similaridade entre dois 
indivíduos, segundo Oliveira (2007), sendo estes: 1) medidas de distância: utilizadas 
quando os indivíduos são caracterizados por variáveis quantitativas, como, por 
exemplo, distância euclidiana, distância euclidiana normalizada, distância absoluta e 
distância percentual; e 2) medidas de similaridade: quando se trabalha com variáveis 
binárias é usual medir a similaridade entre indivíduos. 
Existem dois tipos de abordagem acerca da análise de agrupamentos, 
conforme Manly (2008), sendo estes: 1) técnicas hierárquicas que produzem um 
dendograma que calcula as distâncias de cada objeto a todos os outros objetos, 
formando grupos através de um processo de aglomeração ou divisão: com 
aglomeração, todos os objetos começam sozinhos em grupos de um. Grupos 





estejam em um mesmo grupo; com divisão, todos os objetos começam em um único 
grupo; e 2) abordagem envolvendo partição, com objetos podendo se mover para 
dentro e para fora de grupos em diferentes estágios de análise. 
O método hierárquico tem sete procedimentos para a ligação dos clusters: 
vizinho mais próximo (nearest neighbor), vizinho mais afastado (furthest neighbor ou 
complete linkage), entre os grupos (between groups), dentro dos grupos (within 
groups), centroide (centroid clustering), mediana (median clustering) e o Wards 
(OLIVEIRA, 2007). Em todos esses métodos existe uma série de etapas em que 
grupos progressivamente maiores são formados a partir da junção de grupos 
anteriormente formados (OLIVEIRA, 2007). 
Os métodos mais frequentemente usados são o do vizinho mais afastado e o 
entre grupos. No primeiro, a distância entre dois grupos é a distância entre seus 
elementos mais afastados. No segundo, define-se a distância entre dois grupos 
como sendo a média da distância entre todos os pares de indivíduos constituídos 
por elementos dos dois grupos (OLIVEIRA, 2007). 
A abordagem utilizada nas técnicas hierárquicas corresponde à produção de 
dendogramas que representam a aglomeração feita em uma escala de 0 a 25, 
diferente da escala das distâncias, servindo para a escolha do número adequado 
(validação) de clusters (OLIVEIRA, 2007). 
Após as denominações correspondentes à análise de Cluster, seguem as 
explanações acerca da correlação de Spearman. 
 
3.4.2 Correlação de Spearman 
O coeficiente de correlação de Spearman (r) é uma estatística não 
paramétrica e, assim, pode ser usada quando os dados violarem suposições 
paramétricas, tais como dados não normais (FIELD, 2009). A correlação de 
Spearman é apropriada para dados não paramétricos que correspondem a medidas 





O coeficiente de correlação ordinal ou por postos de Spearman leva em 
consideração não os valores das variáveis envolvidas, mas os dados dispostos em 
ordem de tamanho, importância ou outro critério semelhante (OLIVEIRA, 2007). 
Assim, os valores das variáveis cedem lugar aos números 1, 2, 3, -..., n, os quais 
indicam a ordem, posição ou postos ocupados por cada um desses valores em 
relação aos demais (OLIVEIRA, 2007). 
Segundo Oliveira (2007), partindo de tais pressupostos, Spearman 
desenvolveu a fórmula seguinte para o cálculo da correlação ordinal ou por postos: 
                     (1) 
 
Onde  indica as diferenças entre as ordens, posições ou postos ocupados 
por cada um dos valores assumidos pelas variáveis. 
Conforme Oliveira (2007), da mesma forma o coeficiente de Spearman pode 
assumir valores compreendidos no intervalo de -1 a +1. 
Quando  = +1, existe concordância completa entre as classificações, ou 
variáveis, ou seja, correlação positiva. Quando  = -1, existe completa discordância 
entre as classificações ou variáveis, isto é, correlação negativa. E, quando  = 0, 
não existe nenhuma associação entre as classificações, ou seja, correlação nula 
(OLIVEIRA, 2007). 
Nesta lógica, o coeficiente resultante da correlação de Spearman, segundo 
Mitra e Lankford (1999), avalia-se como: uma correlação baixa entre 0,20 a 0,39; 
moderada, entre 0,40 a 0,59; e forte, acima de 0,59. Também afirma-se que quando 
o coeficiente compreende entre -1 e 0, esta análise da intensidade também é válida, 
mas compreende uma correlação negativa. 
Em sequência aos procedimentos metodológicos abordados nesta 





4 CARACTERIZAÇÃO DAS CORPORAÇÕES 
O ISE foi iniciado em 2005, elaborado pelo Centro de Estudos em 
Sustentabilidade (GVCes) com base em experiências de mensuração de 
sustentabilidade internacionais (BEATO; SOUZA; PARISOTTO, 2009; MACHADO; 
MACHADO; CORRAR, 2009), e é considerado o índice de sustentabilidade pioneiro 
na América Latina (BM&FBOVESPA, 2014). 
O indicador ISE analisa a performance das empresas listadas na 
BM&FBOVESPA quanto ao aspecto da sustentabilidade, alicerçado na eficiência 
econômica, no equilíbrio ambiental, na justiça e na governança corporativa 
(BM&FBOVESPA, 2014). A seleção das corporações é realizada pela 
BM&FBOVESPA através de um questionário enviado a até 40 corporações dentre as 
emissoras das 200 ações mais líquidas, sendo o seu preenchimento e a sua 
participação de forma voluntária pelas corporações (ISE, 2014). 
As corporações selecionadas para análise compreendem as enquadradas na 
ISE em 2013, sendo selecionadas apenas as 20 com maior faturamento anual, neste 
sentido, na sequência apresentam-se as corporações. 
O Banco do Brasil S.A. é uma instituição financeira brasileira, estatal, 
constituída na forma de sociedade econômica mista. Foi o primeiro banco criado em 
território brasileiro, ainda sob território do Império português, em 1808, com sede no 
Distrito Federal. Ocupa papel de destaque no sistema financeiro nacional e divulga, 
regularmente, o Relatório de Sustentabilidade contendo informações sociais, 





também enquadraram-se nesta pesquisa, compreendem: o Itaú Unibanco Holding 
S.A., fundado em 2008 com sede em São Paulo; o Banco Bradesco S.A., sendo este 
o segundo maior banco privado do Brasil, fundado em 1943, em São Paulo; e o 
Banco Santander Brasil S.A., sediado em São Paulo e fundado em 1982, tendo 
como base para seu posicionamento sustentável três temas: a inclusão social e 
financeira, educação e negócios socioambientais. 
A Vale S.A. é uma das maiores mineradora do Brasil, sediada no Rio de 
Janeiro e fundada em 1943 no estado de Minas Gerais. Representa a terceira maior 
mineradora do mundo, a maior produtora de minério de ferro e a segunda maior de 
níquel. A Vale S.A. investe em projetos ambientais e evidencia nos seus relatórios 
anuais de sustentabilidade os aspectos sociais ambientais e, também, econômicos. 
A Ultrapar Participações S.A. tem por atividade a aplicação de capitais 
próprios no comércio, na indústria e na prestação de serviços, mediante a 
subscrição ou aquisição de ações e cotas de outras sociedades. Sediada em São 
Paulo, foi fundada em 1937 e apresenta compromisso com projetos ambientais que 
visam a preservação ambiental. 
A Braskem S.A., fundada em 2002 em São Paulo, é uma empresa 
petroquímica brasileira, a maior empresa química da América Latina. Conta com 
diversos projetos de caráter ambiental.  
A Gerdau S.A. e Metalúrgica Gerdau S.A. atuam no ramo da siderurgia e 
metalurgia, sendo a Metalúrgica Gerdau S.A. uma empresa brasileira com 
participação de controle na Gerdau S.A., uma das maiores empresas brasileiras e 
mundiais na produção e exploração comercial de produtos de ferro, aço e outros 
metais. Foram fundadas em 1901, no Rio Grande do Sul, e comprometem-se com 
projetos sociais, investindo em melhorias, prevenção e recuperação ambiental. 
As empresas de telecomunicações, Telefônica Brasil S.A., fundada em 2003, 
em São Paulo, compreende uma das maiores companhias de telecomunicações 
fixas e móveis do mundo. A Telemar Participações S.A., fundada em 1998, e a Tim 






A BRF S.A. atua na atividade alimentícia, fundada em 2009, da fusão entre as 
empresas Sadia S.A. e Perdigão S.A. Esta corporação é considerada um 
conglomerado brasileiro do ramo de produtos alimentícios e proteínas animais. A 
BRF S.A. possui investimentos realizados na prevenção e recuperação do meio 
ambiente. 
As corporações de distribuição de energia elétrica abrangem: a Eletrobrás – 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A., fundada em 1962, no Rio de Janeiro; a 
Companhia Paulista de Força e Luz – CPFL S.A., fundada em 1912, em São Paulo; 
a Companhia Energética de Minas Gerais S.A. (CEMIG), fundada em 1952, com 
sede em Minas Gerais, reconhecida como uma das principais concessionárias de 
energia elétrica do Brasil; a Companhia Paranaense de Energia S.A. (COPEL), 
fundada em 1954, no Paraná; e a Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São 
Paulo, fundada em 1999, em São Paulo, figura como a maior distribuidora de 
energia elétrica da América Latina. Estas corporações possuem investimentos e 
gastos com preservação ambiental e recuperação ambiental, e dispõe de projetos 
sociais. 
A Sul América S.A., maior grupo brasileiro de seguros, fundada em 1895, atua 
no ramo de seguros. A corporação apresenta, em seu relatório anual, seu 
comprometimento socioambiental, porém, não evidencia de forma clara e objetiva 
projetos e investimentos ambientais. 
A Companhia de Saneamento do Estado de São Paulo S.A. (SABESP) foi 
fundada em 1973, em São Paulo. Esta corporação é brasileira e atua na atividade de 
concessionária de serviços de saneamento básico. A SABESP apresenta 
investimentos com prevenção e recuperação ambiental, bem como os projetos 
ambientais que norteiam seus investimentos. 
Nota-se que todas as corporações possuem investimentos ambientais e são 






5 RESULTADOS E ANÁLISES 
Os resultados obtidos e as análises das informações coletadas para este 
estudo quanto ao disclosure das informações ambientais nos demonstrativos 
contábeis apresentam-se neste capítulo. 
 
5.1 Apresentação dos dados 
Os dados apresentados nas Tabelas 2 e 3 demonstram quais os relatórios 
que foram utilizados pelas corporações para as evidenciações ambientais. 



































































































































































































BANCO DO BRASIL S.A. 0 5 0 0 0 0 
VALE S.A. 0 5 0 0 3 0 
ITAU UNIBANCO HOLDING S.A. 0 5 0 0 0 0 
BANCO BRADESCO S.A. 0 5 0 0 0 0 
ULTRAPAR PARTICIPAÇÕES S.A. 0 5 0 0 0 1 
BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 6 0 0 0 0 0 






Tabela 2 – Tipos de demonstrações utilizadas pelas corporações para evidenciar 










































































































































































































GERDAU S.A. 6 5 0 0 0 1,3 
METALÚRGICA GERDAU S.A. 6 5 0 0 0 1,3 
TELEFONICA BRASIL S.A. 0 5 0 0 0 0 
BRF S.A. 0 5 0 0 1,3 0 
TELEMAR PARTICIPAÇÕES S.A. 0 5 0 0 0 0 
CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS 
S.A. – ELETROBRAS 0 5 5 0 0 0 
TIM PARTICIPAÇÕES S.A. 6 5 0 0 0 0 
CPFL ENERGIA S.A. 0 5 0 0 0 0 
CIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS 
S.A. – CEMIG 0 5 0 0 0 0 
SUL AMÉRICA S.A. 0 0 0 0 0 0 
CIA DE SANEAMENTO EST. SÃO PAULO 
S.A.- SABESP 0 5 0 0 0 0 
CIA PARANAENSE DE ENERGIA – 
COPEL 0 5 0 5 0 0 
ELETROPAULO METROP. 
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A. 0 5 0 0 0 0 
Legenda: N/A [0]; Balanço Patrimonial [1]; DRE [2]; Notas Explicativas [3]; Relatório da Administração 
[4]; Relatório de Sustentabilidade [5]; Relatório Ambiental [6]. 
Fonte: Elaborada pela própria autora (2014). 
O relatório ambiental foi apresentado por cinco das 20 corporações 
(Santander, Braskem, Gerdau, Metalúrgica Gerdau e Tim), representando 25%. O 
relatório de sustentabilidade foi apresentado por 85% das corporações (BB, Vale, 
Itaú, Bradesco, Ultrapar, Gerdau, Metalúrgica Gerdau, Telefônica, BRF, Telemar, 
Eletrobrás, TIM, CPFL, CEMIG, SABESP, COPEL e ELETROPAULO), o que 
representa 15 das 20 corporações analisadas. Apenas três corporações (Gerdau, 
Metalúrgica Gerdau e TIM) apresentaram, no ano base de 2013, ambos os 
relatórios, de sustentabilidade e ambiental, representando 15% do total das 
corporações. 
A evidenciação dos custos ambientais anuais foi realizada apenas pelo 






ocorreu em relação à evidenciação das despesas ambientais realizada apenas pela 
COPEL, ou seja, apenas 10% das corporações evidenciaram em seu relatório de 
sustentabilidade seus custos e despesas com atividades relacionadas ao meio 
ambiente (Eletrobrás e COPEL). 
Os ativos ambientais foram evidenciados por 10% das corporações (VALE e 
BRF), através do balanço patrimonial e notas explicativas, enquanto que os passivos 
ambientais foram evidenciados por 15% das corporações (Ultrapar, Gerdau e 
Metalúrgica Gerdau), também, em seus balanços patrimoniais e notas explicativas. 
Em apenas três corporações (Gerdau, Metalúrgica Gerdau e BRF), tais dados foram 
evidenciados tanto no balanço patrimonial, quanto em notas explicativas. 








































































































































































































































































































BANCO DO BRASIL S.A. 5 4,5 5 3,5 0 0 0 
VALE S.A. 1,3,4,5 4,5 4,5 5 1 3 3 
ITAU UNIBANCO HOLDING S.A. 0 0 0 0 0 0 0 
BANCO BRADESCO S.A. 0 5 0 5 0 0 0 
ULTRAPAR PARTICIPAÇÕES S.A. 4,5 4 4,5 4,5 3 3 0 
BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 6 6 0 6 0 0 0 
BRASKEM S.A. 0 0 0 4,6 0 0 0 
GERDAU S.A. 4,5,6 3,4,6 4 6 0 0 0 
METALÚRGICA GERDAU S.A. 4,5,6 3,4,6 4 6 0 0 0 
TELEFONICA BRASIL S.A. 0 0 0 0 0 0 0 
BRF S.A. 5 0 0 0 0 5 0 
TELEMAR PARTICIPAÇÕES S.A. 0 0 0 5 0 0 0 
CENTRAIS ELÉTRICAS 
BRASILEIRAS S.A. - ELETROBRAS 
5 4,5 5 4,5 0 0 5 






Tabela 3 – Tipos de demonstrações utilizadas pelas corporações para evidenciar 










































































































































































































































































































CPFL ENERGIA S.A. 5 5 5 4,5 0 0 0 
CIA ENERGÉTICA DE MINAS 
GERAIS S.A. – CEMIG 5 4,5 0 0 0 
 
3 0 
SUL AMÉRICA S.A. 0 0 0 0 0 0 0 
CIA DE SANEAMENTO EST. SÃO 
PAULO S.A.- SABESP 3,5 4,5 0 3,4 0 3,4 0 
CIA PARANAENSE DE ENERGIA – 
COPEL 0 0 0 0 0 0 5 
ELETROPAULO METROP. 
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO 
S.A. 5 0 3 5 0 0 3 
Legenda: N/A [0]; Balanço Patrimonial [1]; DRE [2]; Notas Explicativas [3]; Relatório da Administração 
[4]; Relatório de Sustentabilidade [5]; Relatório Ambiental [6]. 
Fonte: Elaborada pela própria autora (2014). 
De acordo com a Tabela 3 os investimentos e gastos com prevenção e/ou 
recuperação ambiental encontram-se presentes em 60%, ou seja, em 12 das 
corporações (BB, Vale, Ultrapar, Santander, Gerdau, Metalúrgica Gerdau, BRF, 
ELETROBRÁS, CPFL, CEMIG, SABESP e ELETROPAULO). Desse percentual, 
55% das informações foram apresentadas, principalmente, através do relatório de 
sustentabilidade e em alguns casos, como na Vale, Ultrapar, Gerdau, Metalúrgica 
Gerdau e SABESP, tais informações também foram relacionadas nos relatórios da 
administração, notas explicativas e relatórios de sustentabilidade. 
Os investimentos e gastos com projetos ambientais (TABELA 3) também 
constam em 60% das corporações (BB, Vale, Bradesco, Ultrapar, Santander, 
Gerdau, Metalúrgica Gerdau, ELETROBRÁS, TIM, CPFL, CEMIG e SABESP), 
sendo mais evidente nos relatórios de sustentabilidade, representando 40%. Os 






Vale, Ultrapar, Gerdau, Metalúrgica Gerdau, ELETROBRÁS e CPFL), representando 
35%, evidenciaram em seus relatórios ambientais e de sustentabilidade tais 
informações, e apenas a ELETROPAULO evidenciou em nota explicativa. 
As informações descritas sobre os projetos ambientais, de forma geral, em 
que as empresas estão envolvidas foram evidenciadas por 70% das corporações 
(BB, Vale, Bradesco, Ultrapar, Santander, Braskem, Gerdau, Metalúrgica Gerdau, 
Telemar, ELETROBRÁS, TIM, CPFL, SABESP e ELETROPAULO). Destes 70% das 
corporações, nota-se que 45% das evidenciações foram realizadas através dos 
relatórios de sustentabilidade, além de representar 20% de informações 
evidenciadas nos relatórios ambientais e 5% evidenciadas em notas explicativas. 
A evidenciação de passivos e contingências ambientais ocorreu apenas na 
Vale e Ultrapar, ou seja, apenas 10% das corporações evidenciaram tal informação 
no seu balanço patrimonial e em nota explicativa. 
A existência de processos ambientais, administrativos e judiciais foram 
evidenciados por 25% das corporações (Vale, Ultrapar, BRF, CEMIG e SABESP), 
sendo mais evidente tal informação em notas explicativas. A exposição de 
cobranças de multas e indenizações ambientais por vias administrativas e/ou 
judiciais foi apresentada por 20% das corporações (Vale, ELETROBRÁS, COPEL e 
ELETROPAULO) tanto em notas explicativas, quanto em relatórios de 
sustentabilidade. 
Em suma, pode-se afirmar que as corporações publicam suas atividades 
relacionadas ao meio ambiente através de seus relatórios de sustentabilidade, na 
sua grande maioria, e através de seus relatórios ambientais, não sendo possível 
encontrar tais informações descritas nos seus balanços patrimoniais e 
demonstrativos de resultado, sendo necessário pesquisar em outros relatórios para 
realizar esta distinção entre a escrituração contábil regular e aos eventos contábeis 
de caráter ambiental. Estes resultados também corroboram com os estudos 
realizados por Ferreira e Silva (2006); Souza, Rásia e Jacques (2010). 
As 20 corporações que foram analisadas neste estudo, destas apenas sete 
(Vale, Ultrapar, Gerdau, Metalúrgica Gerdau, BRF, Eletrobrás e COPEL) explicitaram 





sendo que, dentre estas sete, apenas quatro (Ultrapar, BRF, Gerdau e Metalúrgica 
Gerdau) o fizeram através de seus balanços patrimoniais. Quanto aos investimentos 
ambientais, seis corporações (Itaú, Braskem, Telefônica, Telemar, Sul América e 
COPEL) não apresentaram, em nenhum dos demonstrativos pesquisados, valores 
referentes à questão, sejam estes investimentos voltados à recuperação, melhoria 
ou preservação do meio ambiente. 
As corporações, em geral, representadas pelas Tabelas 2 e 3, que 
apresentaram maior evidenciação das questões ambientais foram Vale, Ultrapar, 
Gerdau, Metalúrgica Gerdau, Eletrobrás, SABESP e ELETROPAULO. Estas 
corporações possuem em comum o elevado grau de risco recorrente de sua 
atividade principal, gerando maior necessidade de evidenciação quanto aos ativos, 
passivos, custos e investimentos realizados ao longo do exercício de 2013 em seus 
demonstrativos contábeis e relatórios de sustentabilidade e em relatórios ambientais. 
Apresentado os dados das corporações analisadas, na sequência descrevem-
se os resultados obtidos através da aplicação da estatística. 
 
5.2 Aplicação da estatística 
As análises acerca dos resultados obtidos da correlação de Spearman e da 
análise de Cluster através da utilização do software estatístico SPSS estão descritos 
nesta seção. 
 
5.2.1 Resultados da correlação de Spearman e discussões 
Os resultados obtidos por meio da correlação de Spearman apontam para a 
análise da correlação entre a quantidade de relatórios utilizados para evidenciar as 
informações ambientais. E também, a correlação existente entre a quantidade de 
relatórios contábeis utilizados em relação às informações referentes à atividade, ao 
início das atividades, região/sede e à geração de lucro ou prejuízo das 20 





Neste sentido, as corporações que possuem investimentos e gastos com 
prevenção e/ou recuperação ambiental (TABELA 4) apresentam uma correlação 
positiva moderada de 0,575, conforme Mitra e Lankford (1999), ao nível de 
significância de 0,01, ou seja, uma certeza de 99%, com a evidenciação dos 
passivos ambientais. A interpretação desta correlação revela que as corporações 
que mais realizaram investimentos em prevenção e/ou recuperação ambiental foram 
as que mais evidenciaram seus passivos ambientais nos respectivos Balanços 
Patrimoniais e Notas Explicativas. 
Tabela 4 – Resumo da correlação de Spearman, referente ao Apêndice C 
    3 4 5 6 7 8 9 11 
Evidenciação dos custos 
ambientais anuais pelas 
corporações 
3 1,000 
       
Evidenciação de Despesas 
Ambientais 
4 -0,053 1,000 
      
Evidenciação dos Ativos 
Ambientais 
5 -0,076 -0,076 1,000 
     
Evidenciação dos Passivos 
Ambientais 
6 -0,096 -0,096 -0,139 1,000 
    
Investimentos e gastos com 
prevenção e ou recuperação 
ambiental 
7 0,042 -0,25 0,305 0,575
**
 1,000 
   
Investimentos e gastos com 
projetos ambientais 




Investimentos e gastos para 
melhoria do meio ambiente 















Passivos e Contingências 
Ambientais 





Existência de processos 
ambientais administrativos e 
judiciais 




 0,177 0,076 0,494
*
 
Existência de cobranças de 
multas e indenizações 
ambientais por via 





 0,188 -0,208 0,089 -0,022 0,319 0,188 
Legenda: 
** A correlação é significativa no nível 0,01. 
* A correlação é significativa no nível 0,05. 





As corporações com investimentos e gastos com projetos ambientais 
(TABELA 4) revelam com uma correlação forte, segundo Mitra e Lankford (1999), de 
0,729, ao nível de significância de 0,01, em relação aos investimentos e gastos com 
prevenção e recuperação ambiental. Isto significa que as corporações que obtiveram 
maior evidenciação de seus investimentos em projetos ambientais, foram as que 
apresentaram maior quantidade de relatórios nos quais foram evidenciados os 
investimentos relacionados à prevenção e recuperação do meio ambiente, ou vice 
versa. 
As corporações com investimentos e gastos para melhorias do meio ambiente 
(TABELA 4) correlacionam-se, de forma moderada (0,452), conforme (MITRA; 
LANKFORD, 1999), significativo ao nível de 0,05 em relação à evidenciação dos 
passivos ambientais; e com correlação forte de 0,667, ao nível de significância 0,01 
(99% de certeza), em relação aos investimentos e gastos com prevenção e 
recuperação ambiental; e, de forma moderada de 0,493, com 95% de certeza, em 
relação à evidenciação dos investimentos e gastos com projetos ambientais. Estes 
resultados revelam que quanto maior é a quantidade de relatórios utilizados na 
evidenciação dos investimentos e gastos para melhoria do meio ambiente, nas 
corporações analisadas, maior é a quantidade de relatórios nos quais são 
evidenciados os passivos ambientais e os investimentos e gastos com prevenção e 
recuperação ambiental, ou vice versa. 
As corporações que evidenciaram seus projetos ambientais (TABELA 4) 
apresentam uma correlação moderada (0,577) (conforme MITRA; LANKFORD, 
1999), ao nível de significância de 0,01 (99% de certeza), em relação aos 
investimentos e gastos para melhoria do meio ambiente. Esta correlação demonstra 
que as corporações que utilizam maior quantidade de relatórios para evidenciação 
de seus projetos ambientais utilizam também maior quantidade de relatórios para 
evidenciação dos seus investimentos relacionados às melhorias ambientais, ou vice 
versa. 
Os passivos e contingências ambientais (TABELA 4) correlacionam-se, de 
forma moderada (0,480), segundo Mitra e Lankford (1999), com 95% de certeza, em 
relação aos investimentos e gastos com prevenção e recuperação ambiental e, 





investimentos e gastos para melhoria do meio ambiente. Estes resultados apontam 
que, quanto maior a quantidade de relatórios que as corporações utilizam para 
evidenciar seus passivos e contingências ambientais, maior é a utilização dos 
mesmos para evidenciar seus investimentos e gastos em prevenção, recuperação e 
melhorias em relação ao meio ambiente. 
A existência de processos ambientais, administrativos e judiciais (TABELA 4) 
movidos contra as corporações correlaciona-se moderadamente (0,574), com 
significância de 0,01, em relação à evidenciação dos ativos ambientais; com 0,478 
em relação aos investimentos e gastos com prevenção e recuperação ambiental, 
com 95% de certeza; e com 0,494 em relação aos passivos e contingências 
ambientais, com 95% de certeza. Estas correlações mostram que, quanto maior é a 
quantidade de relatórios contábeis utilizados pelas 20 corporações da ISE de 2013 
na evidenciação de processos ambientais, maior é a quantidade de relatórios 
utilizados na evidenciação dos ativos ambientais e, assim como na evidenciação de 
investimentos em prevenção e recuperação ambiental. 
A existência de cobranças de multas e indenizações ambientais via 
administrativa ou judicial (TABELA 4), nas 20 corporações da ISE, correlaciona-se 
com a evidenciação de custos ambientais pela corporação (0,513), de forma 
moderada, com 95% de certeza, e, também, com a evidenciação de despesas 
ambientais, de forma positiva moderada (0,513), com 95% de certeza. Estes 
resultados demonstram que, quanto maior a quantidade de relatórios utilizados para 
a evidenciação de cobranças de multas e indenizações, maior é a quantidade de 
relatórios contábeis utilizados na evidenciação dos custos e despesas ambientais 
das corporações e da evidenciação de despesas ambientais. 
Os resultados das correlações de Spearman descritas referente à Tabela 4 
revelam, em suma, que as correlações existentes compreendem os aspectos 
positivos, no sentido de refletirem preocupações com o meio ambiente, por parte da 
corporação frente a investidores (tais como investimentos e gastos em: prevenção e 
recuperação; projetos ambientais; e melhorias); e com os aspectos negativos, no 
sentido de representarem degradações ou impactos financeiros, para a corporação 






Neste sentido, quanto maior é o número de relatórios contábeis utilizados 
para evidenciar os aspectos negativos, maior é o número de relatórios utilizados 
para evidenciar os aspectos positivos. Portanto, percebe-se que se não houvesse 
fatores negativos evidenciados, poderiam não haver fatores positivos evidenciados. 
Com base no estudo de Rover, Borba e Borgert (2008) pode-se comparar que 
as corporações evidenciam, principalmente, informações sobre os investimentos 
com projetos e/ou programas ambientais, relatando, também, maior preocupação em 
divulgar os investimentos relacionados à preservação e proteção ambiental, bem 
como em melhorias com o meio ambiente. No estudo de Souza, Rásia e Jacques 
(2010) os resultados apontam uma escassa evidenciação quanto a passivos 
ambientais apesar da evidenciação de danos ambientais e de ações judiciais contra 
as corporações, o que, neste estudo, demonstrou correlação com a evidenciação de 
custos, despesas e investimentos em prevenção e recuperação ambiental nos 
relatórios analisados. 
Após apresentar a análise da correlação entre a quantidade de relatórios 
contábeis utilizados para evidenciar as informações positivas e negativas dos 
aspectos ambientais, na sequência analisa-se a correlação existente entre a 
quantidade de relatórios contábeis utilizados e a atividade corporativa, anos de 
atividade, região/sede e a geração de lucro e prejuízo das 20 corporações ISE de 
2013 (TABELA 5). 
De acordo com a Tabela 5, a atividade das 20 corporações da ISE de 2013 e 
os investimentos e gastos para melhoria do meio ambiente apresentaram uma 
correlação moderada (-0,502), conforme classificação de Mitra e Lankford (1999), 
com 95% de certeza. Este resultado demonstra que as corporações que possuem 
maior atividade poluente, classificadas conforme lei 6.938/81, e na resolução do 
CONAMA 237/97, como, por exemplo, a Vale, Braskem, Gerdau e Metalúrgica 
Gerdau, possuem maior evidenciação quanto aos investimentos ambientais em seus 
relatórios contábeis. Desta forma, as que possuem atividades menos poluentes, 
como, por exemplo, SABESP, BB, Unibanco, Bradesco e Santander, possuem uma 






Tabela 5 – Resumo da correlação de Spearman, referente ao Apêndice C 
    3 6 8 9 13 
Evidenciação dos Passivos Ambientais 6 -0,096 1,000 
   
Investimentos e gastos com projetos ambientais 8 0,228 0,443 1,000 
  






 1,000  




 -0,208 -0,022 0,319 1,000 
Atividade 14 -0,161 -0,393 -0,206 -0,502
*
 -0,289 







Região Sede 16 0,231 -0,519
*
 0,071 0,053 0,032 
Resultado 17 0,688
**






** A correlação é significativa no nível 0,01. 
* A correlação é significativa no nível 0,05. 
Fonte: Da autora, adaptada a partir do software SSPS (2014). 
Nota-se, através da Tabela 5, que os anos de atividade das 20 corporações 
da ISE de 2013 e a evidenciação dos passivos ambientais apresentam uma 
correlação moderada (-0,454), com 95% de certeza; e, também, correlaciona-se de 
forma moderada (-0,555), com 95% de certeza, em relação aos investimentos e 
gastos para a melhoria do meio ambiente; e, ainda uma correlação positiva forte (-
0,596), com 99% de certeza, com os investimentos e gastos com projetos 
ambientais. A partir destes resultados, extrai-se que quanto maior o tempo de 
atividade das corporações, como, por exemplo, BB, Vale, Ultrapar, Gerdau, 
Metalúrgica Gerdau, Eletrobrás e CPFL, maior a sua quantidade de relatórios que 
evidenciam as informações de passivos ambientais, investimentos para melhorias ao 
meio ambiente e os investimentos e gastos com projetos ambientais. 
A região sede (TABELA 5) das 20 corporações da ISE de 2013 revela uma 
correlação moderada (-0,519), ao nível de significância de 0,01, ou seja, com 99% 
de certeza, em relação à evidenciação dos passivos ambientais. Esta correlação 
demonstra que as corporações da ISE localizadas na região Sul do Brasil 
apresentam maior quantidade de relatórios contábeis que apresentam os passivos 





O resultado (TABELA 5) das corporações demonstrou correlação forte 
(0,688), conforme classificação de Mitra e Lankford (1999), ao nível de significância 
de 0,01, com relação à evidenciação dos custos ambientais; uma correlação 
moderada (0,507), ao nível de significância de 0,05, em relação aos investimentos e 
gastos com melhorias ao meio ambiente; e uma correlação forte (0,663), ao nível de 
significância de 0,01, em relação à existência de cobranças de multas e 
indenizações por via administrativa ou judicial. Estas correlações revelam que 
quanto maior a quantidade de relatórios contábeis que evidenciam os custos 
ambientais, os investimentos e gastos com melhorias ao meio ambiente e as 
cobranças de multas e indenizações via administrativa ou judicial, maior é a situação 
de prejuízo no mesmo exercício das corporações da ISE, ou vice versa. Pode-se 
exemplificar com as corporações, por exemplo, Vale e Eletrobrás, que obtiveram 
prejuízo no exercício e que são as que possuem, em maior quantidade de relatórios 
contábeis, evidenciações de seus custos e de seus investimentos em melhorias 
ambientais, bem como, evidenciam a existência de multas ambientais em seu 
relatório de sustentabilidade. 
Os resultados da análise da correlação de Spearman (TABELA 5) das 20 
corporações ISE de 2013 revelam, em suma, que quanto maior o risco da atividade 
das corporações e quanto maior o tempo de atividade das mesmas, maior é o 
número de relatórios contábeis para evidenciar os aspectos ambientais (positivos e 
negativos), bem como maior é a evidenciação dos seus custos ambientais e multas 
ambientais quando a corporação apresenta prejuízos no período. E, ainda, nota-se 
que as corporações com sede no Sul do Brasil possuem maior número de relatórios 
que divulgam os aspectos ambientais em relação às corporações do Sudeste. 
Os resultados obtidos correlacionando as informações referentes à 
evidenciação das informações contábeis em questões ambientais e as informações 
referentes às atividades, regiões e situações de lucro e prejuízo das corporações 
não foram encontradas em outros estudos para possível análise. 
Na sequência deste estudo, após apresentar a correlação de Spearman, 






5.2.2 Resultados das discussões da análise de cluster 
A análise de cluster aplicada à Tabela 2 e a Tabela 3 através do auxílio do 
software estatístico SPSS demonstra os aglomerados. 
A partir do planejamento de aglomeração pode-se observar através do 
dendrograma3 (FIGURA 2), os quatro clusters formados através das semelhanças 
entre as 20 corporações. O dendrograma subdivide-se em dois grandes grupos: o do 
Banco do Brasil de forma isolada e as demais corporações formam outro 
agrupamento, isto se analisando de modo geral. Porém, a análise realizada nesta 
seção utiliza a distribuição em seis clusters ou agrupamentos. 
Figura 2 – Dendograma da combinação de clusters 
                                                 
3
 Dendrograma: também chamado de gráfico em árvore, representa uma síntese gráfica do trabalho 





Fonte: Da autora, adaptada a partir do software SPSS (2014). 
Os três primeiros clusters compreendem clusters isolados. Estes 
agrupamentos são representados pelas corporações do Banco do Brasil, da CPFL 
Energia e da Sul América (FIGURA 2), ou seja, estas corporações não apresentaram 
proximidades suficientes em relação à quantidade de relatórios emitidos com as 
informações ambientais. 
O quarto cluster é formado pelas corporações Eletrobrás, COPEL, CEMIG, 
Bradesco, Ultrapar e Vale, demonstrando que a quantidade de relatórios contábeis 
que apresentaram evidenciações ambientais tiveram um resultado semelhante. O 
quinto cluster é formado pelas corporações SABESP, Santander, Braskem, BRF, 
Tim, Eletropaulo, Telemar, Telefônica e Itaú, ou seja, há uma aproximação do 
número de relatórios utilizados na evidenciação das questões ambientais. 
O sexto cluster é representado pelas corporações Gerdau e Metalúrgica 
Gerdau, portanto, estas corporações apresentaram números de relatórios contábeis 
com evidenciações ambientais semelhantes. 
As corporações que compõe os clusters entre Banco do Brasil, CPFL e Sul 
América possuem, além da semelhança quanto à quantidade de relatórios emitidos 
com informações ambientais, uma atividade com baixos índices de poluição, 
classificando-se como instituição financeira, companhia de energia elétrica e 
companhia de saneamento básico, respectivamente. O agrupamento das 
corporações Eletrobrás, COPEL, CEMIG, Bradesco, Ultrapar e Vale, além de 
demonstrarem similaridade na evidenciação das questões ambientais em seus 
relatórios, também agrupam-se pela sua atividade, englobando, além das 
companhias de energia que, nesse caso, evidenciaram maiores índices ambientais 
de investimentos, uma corporação que possui como principal atividade a mineração 
(Vale S.A.), caracterizada pelo seu alto índice de poluição e maior evidenciação 
ambiental em relatórios contábeis. 
As corporações SABESP, Santander, Braskem, BRF, Tim, Eletropaulo, 
Telemar, Telefônica e Itaú também possuem o denominador comum, com exceção 
da Braskem, de representarem corporações com atividades que geram baixo índice 





diversas informações relevantes aos seus investimentos em preservação e 
recuperação ambiental. Neste agrupamento, a Braskem, atuando no setor químico e 
petroquímico, apresenta atividade com maior índice de poluição das demais, porém, 
enquadra-se no agrupamento quanto aos relatórios que contém maiores 
evidenciações ambientais. 
O último agrupamento, composto pelas corporações Gerdau e Metalúrgica 
Gerdau, são semelhantes em razão de serem empresas do mesmo grupo, com 
atividades semelhantes de siderurgia e metalurgia, além de estabelecerem-se na 
mesma região e evidenciarem o mesmo grau de informações relevantes ao meio 
ambiente. 
A comparação com outros estudos não foi possível, pois em nenhum dos 
casos foi realizada uma análise de cluster para identificar possíveis agrupamentos 
entre as informações evidenciadas pelas corporações. 
Assim, através desta análise de cluster, tais agrupamentos demonstram a 
similaridade existente entre as 20 corporações analisadas, cadastradas no ISE de 
2013, que abrangem os agrupamentos pertinentes à quantidade de relatórios 
contábeis utilizados para evidenciação ambiental demonstrando referências no 
agrupamento quanto às atividades operadas por estas corporações. 
Tendo analisado a aplicação da estatística aos resultados encontrados 
através da correlação de Spearman e da análise de cluster, seguem-se as 







O crescimento da exploração dos recursos ambientais por parte das 
corporações torna a contabilidade ambiental, principalmente via divulgação das 
informações, uma ferramenta essencial para que as corporações demonstrem sua 
preocupação e seu comprometimento com as questões ambientais aos 
stakeholders. 
Sendo assim, o escopo central deste estudo volta-se a identificar e analisar os 
fatos e atos ambientais divulgados através dos relatórios contábeis publicados pelas 
20 maiores corporações da ISE em 2013, realizando-se uma análise estatística para 
apurar as variáveis intervenientes frente ao disclosure ambiental. 
A partir deste escopo central, os principais resultados demonstram que as 
questões ambientais evidenciadas pelas corporações compreendem tanto os 
aspectos ambientais positivos, por exemplo, os seus investimentos em prevenção e 
recuperação ambiental, quanto os aspectos ambientais negativos, tais como os 
passivos ambientais e os processos judiciais envolvendo questões ambientais. 
Assim, pode-se afirmar que quanto maior é o número de relatórios contábeis 
utilizados para evidenciar os aspectos ambientais negativos das corporações, maior 
é o número de relatórios utilizados para evidenciar os aspectos positivos. Desta 
forma, caso não houvesse fatores negativos evidenciados, não haveriam fatores 
positivos em evidência nos relatórios contábeis. 
Os resultados obtidos pela correlação de Spearman entre os relatórios 





referentes às atividades, regiões e situações de lucro e prejuízo, revelam que as 
corporações que apontaram para o fator de que quanto maior é o risco da atividade 
e quanto maior é o tempo de atividade das corporações maior é o número de 
relatórios contábeis utilizados para evidenciar os aspectos ambientais (positivos e 
negativos). Assim como, quanto maior é a evidenciação dos seus custos ambientais 
e multas ambientais, maior é a aderência de prejuízo apresentado pela corporação 
no período, sendo a região Sul a que mais possui relatórios contábeis contendo a 
divulgação destes aspectos ambientais. 
Os resultados obtidos através da análise de Cluster demonstram os quatro 
agrupamentos entre as 20 corporações da ISE analisadas. São eles formados por: 
Eletrobrás, COPEL, CEMIG, Bradesco, Ultrapar e Vale; SABESP, Santander, 
Braskem, BRF, Tim, Eletropaulo, Telemar, Telefônica e Itaú; Gerdau e Metalúrgica 
Gerdau; além do Banco do Brasil, CPFL e Sul América. Estes agrupamentos 
demonstraram as similaridades quanto à quantidade de relatórios contábeis 
utilizados para evidenciar as questões ambientais. 
Após descrever os principais resultados da pesquisa, relembra-se o problema 
de pesquisa: Quais os relatórios contábeis utilizados para evidenciar os atos e fatos 
ambientais e quais as variáveis intervenientes que influenciam no disclosure 
ambiental? Conclui-se, respondendo a este problema de pesquisa, que os relatórios 
contábeis utilizados para a evidenciação das questões ambientais correspondem ao 
balanço patrimonial, demonstrativo do resultado do exercício, notas explicativas, 
relatório da administração, relatório ambiental e relatório de sustentabilidade 
apresentados pelas corporações. Afirma-se também, que a quantidade de relatórios 
contábeis que evidenciam questões ambientais está ligada à incidência de aspectos 
negativos nas corporações. 
Sugere-se que as corporações analisadas neste estudo apresentem em seus 
balanços patrimoniais e demonstrativos de resultado as informações ambientais 
relacionadas aos seus ativos, seus passivos, gastos e despesas ambientais. 
Esta pesquisa visa agregar as informações obtidas através da correlação de 
Spearman aos estudos anteriormente realizados, fornecendo informações relevantes 





utilização da análise de Cluster, a fim de determinar os agrupamentos entre as 
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APÊNDICE A – Checklist 
Evidenciação Ambiental no Balanço Social de 2013 das empresas 



















































Informações de Natureza 




























































































Apresentação do Relatório 
Ambiental 
           
Apresentação do Relatório de 
Sustentabilidade 
           
Evidenciação dos custos 
ambientais anuais pelas 
corporações 
           
Evidenciação de Despesas 
Ambientais 
           
Evidenciação dos Ativos 
Ambientais 
           
Evidenciação dos Passivos 
Ambientais 
           
Investimentos e gastos com 
prevenção e/ou recuperação 
ambiental 
           
Investimentos e gastos com 
projetos ambientais 
           
Investimentos e gastos para 
melhoria do meio ambiente 
           
Projetos ambientais 
           
Passivos e Contingências 
Ambientais 
           
Existência de processos 
ambientais, administrativos e 
judiciais movidos contra a 
corporação. 
           
Existência de cobranças de 
multas e indenizações 
ambientais por via administrativa 
ou judicial 







APÊNDICE B – Sites utilizados a coleta dos relatórios Contábeis 
Empresas / 
Relatórios Contábeis 
Balanço Patrimonial, DRE, Notas 
Explicativas e Relatório da 
Administração. 
Relatório de Sustentabilidade 
e Relatório Ambiental. 



















































































































APÊNDICE B – Sites utilizados a coleta dos relatórios Contábeis 
 
   
Empresas / 
Relatórios Contábeis 
Balanço Patrimonial, DRE, Notas 
Explicativas e Relatório da 
Administração. 
Relatório de Sustentabilidade 







































































APÊNDICE C – Correlação de Spearman 
*Correlação é significativa no nível 0,05. **Correlação é significativa no nível 0,01. 
  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 
Apresentação do Relatório Ambiental [1] 1,000                                 
Apresentação do Relatório de Sustentabilidade 
[2] 
-,404 1,000                               
Evidenciação dos custos ambientais anuais 
pelas corporações [3] 
-,132 ,096 1,000                             
Evidenciação de Despesas Ambientais [4] -,132 ,096 -,053 1,000                           
Evidenciação dos Ativos Ambientais [5] -,192 ,140 -,076 -,076 1,000                         
Evidenciação dos Passivos Ambientais [6] ,435 ,176 -,096 -,096 -,139 1,000                       
Investimentos e gastos com prevenção e/ou 
recuperação ambiental [7] 
,178 ,191 ,042 -,250 ,305 ,575** 1,000                     
Investimentos e gastos com projetos ambientais 
[8] 
,313 ,241 ,228 -,249 -,032 ,443 ,729** 1,000                   
Investimentos e gastos para melhoria do meio 
ambiente [9] 
-,091 ,330 ,293 -,180 ,142 ,452* ,667** ,493* 1,000                 
Projetos ambientais [10] ,288 -,087 ,327 -,286 -,260 ,310 ,439 ,442 ,577
** 1,000               
Passivos e Contingências Ambientais [11] -,192 ,140 -,076 -,076 ,389 ,300 ,480
* ,110 ,588** ,207 1,000             
Existência de processos ambientais 
administrativos e judiciais [12] 
-,330 ,240 -,131 -,131 ,574** ,019 ,478* ,177 ,076 -,032 ,494* 1,000           
Existência de cobranças de multas e 
indenizações ambientais por via administrativa 
ou judicial  [13] 
-,287 ,209 ,513* ,513* ,188 -,208 ,089 -,022 ,319 -,035 ,188 -,054 1,000         
Atividade [14] -,253 ,025 -,161 ,121 -,279 -,393 -,392 -,206 -,502
* -,219 -,309 -,053 -,289 1,000       
Anos de Atividade [15] -,030 -,012 ,020 -,020 ,206 -,454
* -,414 -,596** -,555* -,315 -,219 ,082 ,049 ,185 1,000     
Região/Sede [16] -,328 -,064 ,231 -,316 -,049 -,519
* -,201 ,071 ,053 -,028 ,111 ,067 ,032 ,107 -,115 1,000   
Resultado [17] -,192 ,140 ,688
** -,076 ,416 -,140 ,318 ,332 ,507* ,193 ,416 ,152 ,663** -,395 -,072 ,336 1,000 
